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Introdução ­­— Revelação divina: quinze teses


			Nenhum outro aspecto da crise da teologia moderna é mais crítico do que a controvérsia sobre a realidade e o caráter da manifestação divina. Portanto, é momento propício para apresentar uma visão geral da revelação em termos bíblicos, no sentido do Deus vivo que fala e se manifesta, o Deus que conquista e é merecedor de sua própria audibilidade e visibilidade. Deus não é o Grande Incógnito, um personagem de um drama policial da Scotland Yard1 que não deixa nenhuma pista. Tampouco é um espírito anônimo que aguarda um exame pós-moderno de algum necrotério teológico. Ele é uma divindade peculiar e específica, conhecida desde o princípio exclusivamente por meio de suas obras e declarações a respeito de si mesmo como o único Deus vivo. Apenas os teóricos que desprezam a revelação divina são suscetíveis a identificar Deus como o indefinível John Doe2 da filosofia religiosa.

			Deus anuncia ao ser humano sua imutável verdade, uma vez por todas e continuamente; enquanto isso, o ser humano faz múltiplas declarações contraditórias sobre Deus e sua Palavra. Na verdade, poucos conceitos encontraram e resistiram a opiniões tão radicais ao longo de toda a história das ideias como o conceito da revelação divina. Particularmente nos últimos dois séculos, o conceito de revelação divina foi distorcido de todos os modos, reduzido a nada ou moldado a inumeráveis formas intermediárias representando extremos muito absurdos. Hegel confundiu o ser humano e o mundo com partes autênticas de Deus, isto é, considerou a evolução visível da divindade; o que o homem pensa e faz foi categoricamente afirmado como o que o Absoluto pensa e faz. Essa visão extremada provocou repercussões inevitáveis. Os naturalistas reagiram asperamente extraindo da ideia da revelação qualquer associação sobrenatural, rebaixando-a a uma categoria ordinária. Qualquer notícia de um escândalo, o vazamento de um segredo, a fofoca de um dedo-duro ou mesmo o pressentimento de um indivíduo sobre a vitória de um cavalo no jóquei-clube eram vistos como “revelação”. No passado recente as “revelações do Watergate”3 chocaram muitos estadunidenses. Enquanto isso, teólogos neoprotestantes do século XX estenderam e contraíram o termo “revelação” como se fosse um acordeão tocado ao capricho de seu prazer pessoal.

			Quinze teses resumem o que pode ser dito sobre a revelação divina em termos do Deus vivo que se manifesta e fala por si mesmo. Os volumes II e III de Deus, revelação e autoridade tratam dessas teses.

			1. A revelação é um ato da iniciativa divina, é a livre comunicação de Deus por meio da qual ele próprio transforma sua privacidade pessoal em uma manifestação deliberada de sua realidade.

			Todas as afirmações puramente humanas sobre Deus se enroscam em um ponto de interrogação. Não somos capazes de espiar os segredos de Deus por meio de nossa curiosidade intrusiva. Nem mesmo os teólogos de uma era tecnológica, ou até os estadunidenses que foram capazes de sondar a superfície da lua, têm um radar especial para atravessar os mistérios do ser e do agir de Deus. Fora da iniciativa de Deus, dos atos de Deus e da revelação de Deus, não há nenhuma base segura para se falar de Deus. Ninguém conhece as coisas de Deus, a não ser o Espírito de Deus (1Co 2.11b). Se temos alguma permissão para falar qualquer coisa sobre o Deus vivo, é somente por causa da iniciativa e da revelação de Deus. Somente a manifestação de Deus pode transformar nossas hesitantes perguntas sobre a realidade fundamental em exclamações confiantes!

			Os seres humanos conhecem somente o que Deus escolheu revelar sobre o mundo espiritual. As coisas que olhos não viram, nem ouvidos ouviram, nem penetraram o coração humano [...] Deus, porém, revelou-as a nós pelo seu Espírito (1Co 2.9,10). A revelação sempre é a comunicação de Deus; nas palavras de João Batista, Ninguém pode receber coisa alguma, se não lhe for dada do céu (Jo 3.27).

			2. A revelação divina é dada para o bem humano, possibilitando-nos uma comunhão privilegiada com nosso Criador no reino de Deus.

			A revelação divina dirigida ao ser humano e que visa “o bem do homem” é exclusivamente uma questão da vontade e da graça de Deus, pois somente Deus determina o porquê de sua manifestação. Deus poderia ter dado à revelação um direcionamento e um conteú­do completamente diferentes: sua revelação poderia ter sido destinada a outro planeta e limitada a outra espécie ou mesmo contra a humanidade caída. Mas, em sua revelação, é justamente ao homem feito à sua imagem que Deus tem dado atenção especial (Hb 2.6).

			A revelação de chama e espada em Paraíso perdido poderia ter exaurido a sua manifestação ou ele poderia ter demonstrado a plenitude de sua ira no fim de semana da crucificação. Contudo, a revelação divina proporciona ao homem perdido um lugar no reino de Deus: Portanto, como diz o Espírito Santo, se ouvirdes hoje a sua voz, não endureçais o vosso coração, como na provocação, no dia da tentação no deserto (Hb 3.7, RC). A revelação de Deus não tem sido apenas destinada e oferecida particularmente à humanidade de modo definitivo no passado, mas também envolve o homem hoje e impõe um imperativo aqui e agora, na atualidade. A Palavra de Deus continua tão categoricamente decisiva hoje, quanto ao destino da humanidade, como no início da história humana.

			3. A revelação divina não elimina de maneira alguma o mistério da transcendência de Deus, uma vez que o Deus revelador transcende a sua própria revelação.

			A revelação dada ao homem não é exaustiva de  Deus. O Deus da revelação transcende sua criação, transcende sua atividade, transcende sua própria manifestação. Não vemos “tudo na perspectiva de Deus”. Até mesmo os apóstolos escolhidos admitem que o conhe­cimen­to deles baseado na revelação divina não passa de um conhecimento em parte, e ainda não face a face (1Co 13.12).

			Nem mesmo os profetas bíblicos e os apóstolos incorporaram na sua própria pessoa a revelação como um elemento inerente e imanente a si próprios. O cristianismo não deixa nenhum espaço para as noções panteístas de que a razão humana é uma extensão da Mente divina e  que o ser humano e o mundo representam o ser e a atividade de Deus na íntegra. Em contraste notável à noção grega de profecia, a Bíblia rejeita qualquer ideia de uma centelha divina dentro do homem, qualquer potencialidade no interior do homem que o leve à divinização,4 que o qualifique, permanentemente,  como um meio de revelação divina.

			4. A própria existência da manifestação de um Deus vivo assevera a unidade integral da revelação divina.

			As religiões politeístas colocam uma divindade contra outra. O pressuposto da existência de vários deuses disputando entre si impossibilita qualquer noção de uma revelação divina unificada. É bem provável que o sentido do Shemá hebraico5 (“o Senhor nosso Deus é o único Deus”) é que o ETERNO não pode ser dividido em múltiplas divindades. Desde o início, o Deus das Escrituras que revela a si próprio se destaca como o Criador e Senhor de todas as coisas. O Deus que se torna conhecido por meio da revelação é o único Deus soberano. Elias sabia que a questão no monte Carmelo era entre Deus ou Baal, e não Deus e Baal. A Bíblia relaciona toda a história a um único Deus. Na Carta aos Romanos, o apóstolo Paulo ressalta justamente isso: Será que Deus é somente dos judeus? [...] É também dos gentios, visto que Deus é um só (Rm 3.29,30). Somente o fato de que o único Deus soberano, o Criador e Senhor de todas as coisas, está no centro da manifestação divina garante uma revelação divina unificada. Embora essa revelação aguarde sua consumação no futuro, o conhecimento “em parte” dado aos profetas e aos apóstolos, não obstante, é coerente e confiável, ainda que seja incompleto. O ponto crucial da revelação dos últimos tempos confirmará todas as manifestações passadas e presentes de Deus. A revelação de um único Deus soberano assevera a unidade integral da manifestação de Deus.

			5. Não só o acontecimento da revelação divina, mas também sua própria natureza, conteúdo e diversidade são determinações exclusivas de Deus.

			Deus determina não somente o se e o porquê da manifestação divina, como também o quando, onde, o quê, como e quem. Uma revelação geral – uma revelação concedida universalmente na natureza, na história e na razão e consciência de todo ser humano – depende exclusivamente da decisão de Deus. Uma revelação especial ou particular também depende exclusivamente da decisão de Deus. Somente por causa da vontade de Deus é que existe uma revelação cósmica-antropológica. Somente por causa de uma determinação divina, como Paulo nos lembra, o que de Deus se pode conhecer [...] porque Deus lho manifestou. Porque as suas coisas invisíveis, desde a criação do mundo, tanto o seu eterno poder como a sua divindade, se entendem e claramente se veem pelas coisas que estão criadas, para que eles fiquem inescusáveis (Rm 1.19,20, RC). É somente por causa da própria determinação de Deus que ele se revela universalmente na história das nações e no curso natural dos acontecimentos humanos. Nenhum lugar fica sem um testemunho dele (At 14.17) e ele está presente em todo lugar por meio da graça ou do juízo. O apóstolo Paulo lembra os atenienses de que o Deus vivo De um só fez toda a raça humana para que habitasse sobre toda a superfície da terra, determinando-lhes os tempos previamente estabelecidos e os territórios da sua habitação (At 17.26). Semelhantemente, somente mediante a sua determinação o Logos de Deus ilumina a todo homem (Jo 1.9), conforme declara João.

			Somente por causa da vontade de Deus é que existe uma revelação especial centralizada nos atos redentores da história dos hebreus desde o êxodo até a ressurreição de Jesus de Nazaré, e na comunicação do significado desses atos salvíficos tanto na palavra profética como na palavra apostólica. É apenas porque Deus quer assim que a verdade de Deus é dada na forma especial dos escritos inspirados; somente porque Deus quer assim é que sua revelação especial é coroada pela encarnação do Logos em Jesus de Nazaré. Deus decidiu se revelar em momentos diferentes, de modos diferentes: Havendo Deus, antigamente, falado muitas vezes e de muitas maneiras, aos pais, pelos profetas, a nós falou-nos, nestes últimos dias, pelo Filho (Hb 1.1, RC). Deus se deixou conhecer através de uma diversidade impressionante de modos: de todos os modos, exceto em sua revelação escatológica final (e, felizmente, para o bem daqueles que ainda o rejeitam, essa revelação final ainda não aconteceu). Ele manifestou a si mesmo tanto por meio da revelação geral como da especial: na natureza e na história, na mente e na consciência do homem, nas Escrituras e em Jesus de Nazaré.

			6. A revelação de Deus é singularmente pessoal tanto em conteúdo como em forma.

			Deus revela seu próprio nome como elemento de controle de sua revelação. Muitos séculos antes de os filósofos gregos tentarem inundar o mundo com suas conjecturas sobre a realidade fundamental, os profetas hebreus já tinham articulado a questão crucial: “Qual é o nome de Deus?” Desde o início eles sabiam que o Absoluto não era um “aquilo”, um princípio impessoal, mas era o Deus que torna a sua própria pessoa conhecida. A partir da revelação associada com o nome de Deus eles aprenderam tanto sobre seu caráter como sobre seus propósitos. O ETERNO é o Deus que se autorrevela e que é, o qual garante sua presença pessoal. O ETERNO proíbe expressamente imagem visível, para que ele seja conhecido de forma audível, isto é, por meio de sua Palavra. Não obstante, ele fornece, a seu próprio tempo e modo, até mesmo uma manifestação visível e encarnada de si próprio. Tanto em conteúdo como em forma, a revelação de Deus é singularmente pessoal.

			7. Deus se revela universalmente não apenas na história do universo e das nações, como também de modo redentor dentro da  história humana, e por meio de atos especiais de salvação.

			Deus se revela particularmente por meio de sua eleição-amor dos hebreus que abrange desde o êxodo até o estabelecimento da nação hebraica, e de modo supremo na entrega de seu Filho prometido e no estabelecimento da igreja de Cristo. O Credo Apostólico consiste principalmente em uma recapitulação dos atos divinos de salvação na história judaico-cristã, atos inseridos no contexto especial da promessa e do cumprimento  de Deus. A encarnação, a crucificação e a ressurreição de Jesus Cristo abarcam o centro decisivo da história da salvação. Na ressurreição do Jesus crucificado, Deus anuncia dramaticamente a direção e o destino futuro tanto da história da igreja como da história do mundo, identifica publicamente o Redentor ressurreto e futuro Juiz da humanidade, e inclina a balança da religião profética para o início dos “últimos dias”, ou do éon anterior ao fim. Em seu discurso no areópago, Paulo advertiu tanto aos filósofos gregos como ao povo em geral que o Deus vivo determinou um dia em que julgará o mundo com justiça, por meio do homem que estabeleceu com esse propósito. E ele garantiu isso a todos ao ressuscitá-lo dentre os mortos (At 17.31 ). Esse Redentor e Juiz de todos, já ressurreto, garante o julgamento futuro dos indivíduos e das nações.

			8. O clímax da revelação especial de Deus é Jesus de Nazaré, a encarnação pessoal de Deus; em Jesus Cristo a fonte e o conteúdo da revelação  convergem e coincidem.

			Jesus Cristo não é apenas um anunciador de uma Palavra divinamente concedida, mas também, com base em sua inerente autoridade divina, estipula e determina, ele mesmo, a Palavra de Deus. A fórmula profética “Veio a mim a Palavra do Senhor” é substituída nos lábios de Jesus por “Eu, porém, vos digo”. Jesus de Nazaré não é apenas o portador de uma autoridade divina interior, mas é, ele próprio, a Palavra encarnada, a Palavra que se fez carne (Jo 1.14). Ele é a expressão visível do Deus invisível (Cl 1.15) a quem a mesma honra do Pai também  é devida (Jo 5.23). Em Jesus de Nazaré a fonte divina de revelação e o conteúdo divino dessa revelação  convergem e coincidem.

			9. O agente mediador de toda revelação divina é o Logos eterno – preexistente, encarnado e já glorificado.

			Assim como ele é o agente divino da criação, da redenção e do juízo, o Logos encarnado em Jesus Cristo é o agente da revelação. O Deus que cria, redime e julga por meio de sua Palavra (cf. Gn 1; Jo 1, 5) também se revela por meio daquela mesma Palavra viva. Contra as teorias místicas que consideram o divino como estando além da verdade e falsidade ou além do bem e do mal, o cristianismo sempre reconheceu que o Logos está no centro da Trindade. Embora o termo “Logos” seja originário do grego, o seu sentido no Novo Testamento não é derivado das fontes seculares. O conceito de Logos não foi um acréscimo posterior e estranho ao quarto Evangelho como uma espécie de prefácio de recomendação dessa obra do Novo Testamento aos leitores gregos. Certamente, os leitores cristãos tinham conhecimento das teorias pagãs sobre o Logos. Mas o prólogo desse Evangelho está tão voltado a sua própria exposição do Logos que não poderíamos, a partir de suas afirmações, estabelecer a sua existência e identidade. A ideia do Logos é parte integral do livro dos sinais,6 no qual os temas do prólogo são reafirmados na conclusão dos sinais e antes da narrativa da paixão. Além do mais, o Evangelho de João não é o único que apresenta Jesus de Nazaré como o Logos de Deus (cf. Lc 1.2). Em outras partes do Novo Testamento, apesar da terminologia do Logos não ser especificamente usada, Jesus Cristo cumpre claramente a função do Logos. O conceito geral do Novo Testamento sobre a Palavra, o Logos, é influenciado pelo contexto do Antigo Testamento, em vez de pela filosofia contemporânea greco-romana, da qual o sentido do Novo Testamento precisa ser claramente distinguido. A ênfase de que o Logos eterno é mediador de toda a revelação divina nos previne contra dois erros muito comuns, a saber: o de reduzir toda revelação à revelação encontrada em Jesus de Nazaré; o de isolar a revelação geral, considerando a revelação fora de Jesus de Nazaré algo independente do Logos encarnado.

			10. A revelação de Deus consiste em uma comunicação racional transmitida por meio de ideias inteligíveis e palavras significativas, isto é, em forma verbal-conceitual.

			O tema do Deus falando à humanidade só é encontrado nas grandes religiões do mundo — no judaísmo, no cristianismo e no islamismo. E a tese de que Deus comunica seu pensamento de modo inteligível é uma ênfase fundamental principalmente da religião judaico-cristã. O abandono do sentido da revelação como conceito mental provocou consequências devastadoras para a teologia moderna. Negar a inteligibilidade racional da revelação divina significa dar margem a confundir a fé autêntica em Deus com qualquer adesão necessária a alguma crença particular. Quando Karl Barth rejeitou o caráter objetivo, racional-verbal da revelação, Rudolf Bultmann e os existencialistas rapidamente desvirtuaram as alternativas mais frágeis de Barth de uma Palavra sobrenatural supostamente paradoxal. Na Bíblia “a Palavra do Senhor” é uma Palavra divina inteligível, e não simplesmente uma interpretação dos feitos de Deus ou uma resposta existencial interior a um confronto espiritual; em sua manifestação redentora, Deus muitas vezes fala antes de agir. No caso do êxodo, por exemplo, as declarações explícitas do ETERNO sobre seu propósito precedem o ato salvífico propriamente. Os profetas do Antigo Testamento eram porta-vozes da Palavra intermediada de Deus. Ao declararem “Assim diz o Senhor”, eles não exortavam seus ouvintes a terem ou buscarem a mesma experiência extraordinária de revelação que eles tiveram. Antes, os profetas se declararam divinamente escolhidos para transmitir aos outros a mensagem de Deus concedida de maneira especial. Mesmo Jesus de Nazaré, o clímax da manifestação pessoal de Deus, em seu próprio ensino e prática endossa a visão  de que a revelação toma a forma conceitual-verbal. Jesus não só classifica suas próprias “palavras” como revelação (Jo 14.10), como também identifica a Palavra de Deus em termos do que está escrito (Mt 4.4, literalmente).

			11. A Bíblia é o receptáculo e o canal da verdade divina.

			As Escrituras são o registro escrito e a interpretação autorizada dos atos de revelação de Deus, e a fonte contínua de conhecimento objetivo e confiável sobre o caráter e o modo de agir de Deus. Jesus de Nazaré ressaltou a importância de ouvir a revelação do Antigo Testamento para poder entender a vida e a obra do Messias. Examinais as Escrituras [...] elas que de mim testificam (Jo 5.39, RC); Se vocês acreditassem em Moisés, acreditariam também em mim, pois ele escreveu a meu respeito. Mas, se vocês não acreditam no que ele escreveu, como vão acreditar no que eu digo? (Jo 5.46,47, NTLH); Porém Abraão lhe disse: Se não ouvem a Moisés e aos Profetas, tampouco acreditarão, ainda que algum dos mortos ressuscite (Lc 16.31, RC). As Escrituras oferecem uma visão abrangente e autorizada da manifestação reveladora de Deus e anuncia seu propósito no passado, no presente e no futuro. Não estamos mais vivendo na dispensação da inocência, ou dispensação do Antigo Testamento, nem somos contemporâneos de Jesus de Nazaré ou de seus apóstolos. Todavia, as Escrituras nos apresentam objetivamente todo o panorama da manifestação de Deus por meio de centenas de traduções, trazem essa revelação abrangente de Deus ao alcance da leitura e da audição de homens e mulheres em toda parte e em todos os tempos.

			12. O Espírito Santo dirige a comunicação da revelação divina, primeiro, inspirando os escritos proféticos e apostólicos e, em segundo lugar, iluminando e interpretando a Palavra de Deus dada por meio da escrita.

			O Espírito Santo é quem transmite a verdade revelada de Deus, um papel que inclui tanto a inspiração dos autores das Escrituras como a iluminação dos leitores e ouvintes das Escrituras.

			Em sua obra de inspiração, o Espírito Santo supervisionou os profetas e os apóstolos, divinamente escolhidos, portadores da Palavra de Deus, na comunicação da mensagem divina aos outros. Além do mais, o Espírito ativamente ilumina as gerações subsequentes na leitura da revelação escrita, que foi dada uma vez por todas em sua forma inspirada e verbalmente articulada. Portanto, distinguimos a comunicação da revelação originalmente inspirada pelo Espírito e mediada aos profetas e apóstolos pelo Logos da função atual do Espírito como intérprete autorizado na compreensão do cristão da revelação dada nas Escrituras. A função do Espírito é indispensável tanto na inspiração dos escritos proféticos e apostólicos, como na iluminação e interpretação dos escritos divinamente concedidos.

			Não devemos subestimar nem superestimar os manuscritos que possuímos ou as contribuições contemporâneas à compreensão deles. A proclamação profética e apostólica especialmente inspirada é a base da distinção feita pela igreja entre escritos canônicos e não canônicos, e é referência para confirmar a autoridade e a autenticidade da verdade defendida pelos cristãos. Os estudiosos críticos geralmente tendem a minimizar a inspiração original dos escritos sagrados e a exagerar a iluminação dos escritos sagrados na leitura dos críticos; às vezes, parece que os estudiosos contemporâneos são divinamente inspirados, enquanto os autores sagrados teriam, no máximo, um alto nível de percepção, acompanhada muitas vezes de uma grande falibilidade. Consequentemente, tanto a base legítima do cânon quanto a confiabilidade da revelação são obscurecidas. Estudantes de teologia são inculcados sobre a importância fundamental de supostas fontes como J, E, D, P, Q7 e o texto Ur-Marcos (fonte de Marcos), sobre as quais os críticos nunca apresentaram provas de uma fonte original, tampouco da existência de uma cópia mal conservada. Ao mesmo tempo, esses críticos desprezam os únicos escritos que a igreja recebeu como tesouro sagrado. Embora o papel dos críticos bíblicos possa ou não ser significativo para a compreensão das Escrituras, o papel do Espírito Santo é indispensável.

			Em sua forma original, o testemunho profético e apostólico, oral e escrito, tinha a qualidade especial de inerrante. A inerrância refere-se apenas à proclamação oral ou escrita dos profetas e apóstolos originalmente inspirados. Não só a sua comunicação da Palavra de Deus era eficaz para o ensino da verdade da revelação, como também a transmissão estava livre de erros. Contudo, a inerrância não se estende às cópias, traduções ou versões.  Entretanto, é possível dizer que as cópias são infalíveis no sentido de que as cópias existentes derivadas dos autógrafos não corrompem o conteúdo original, mas transmitem a verdade da revelação em forma verbal confiável e, por isso, a infalibilidade conduz o leitor penitente à salvação. Jesus de Nazaré considerou as cópias do Antigo Testamento de sua época tão semelhantes ou idênticas aos escritos proféticos, a ponto de repreender os líderes religiosos, dizendo: Errais, não conhecendo as Escrituras, nem o poder de Deus (Mt 22.29, RC) e apelar à autoridade da Palavra de Deus em sua forma escrita objetiva nos rolos então existentes. O fato de haver erro humano na cópia e na tradução dos autógrafos justifica a busca e a exigência crítica pelo melhor texto disponível. As traduções e paráfrases podem ser consideradas infalíveis somente no sentido de que elas representam fielmente as cópias disponíveis a nós. A qualidade das paráfrases varia muito, e o nível de falibilidade poderá, ocasionalmente, corromper o texto, perigo do qual nem mesmo as traduções estão completamente livres. Se houvesse erro generalizado na verbalização da revelação dos originais proféticos e apostólicos, não haveria uma ligação essencial entre a recuperação de um texto preferido e o significado autêntico da revelação de Deus.

			Em sua supervisão na direção da transmissão da revelação, o Espírito Santo não comunica nenhuma nova verdade, quer na atividade da inspiração, por meio da qual ele dirige a transmissão profética e apostólica inerrante da revelação do Logos, quer na ação de iluminação, por meio da qual os leitores e ouvintes da Palavra escrita compreendem o conteúdo da revelação. O Espírito dirige uma revelação já dada anteriormente pelos profetas e apóstolos a outros destinatários e, subsequentemente, ilumina homens na sua recepção subjetiva do discurso objetivo. Portanto, a obra de inspiração do Espírito se distingue da obra de iluminação; nem mesmo os profetas ou os apóstolos sempre compreenderam totalmente a implicação cognitiva da revelação que eles transmitiam, mesmo quando a mensagem divina era dada verbalmente. Contudo, a não ser que se priorize o conteúdo objetivamente inspirado das Escrituras, a iluminação do Espírito cede rapidamente a uma imaginação e misticismo particular. O Espírito ilumina pessoas reafirmando a verdade da revelação escrita e dando testemunho de Jesus Cristo. A iluminação do Espírito concentra-se na interpretação do sentido literal gramatical das Escrituras inspiradas pelo próprio Espírito. Somente o Espírito Santo é livre para interpretar com autoridade essas Escrituras no contexto da manifestação progressiva do pensamento e do propósito de Deus por intermédio do Logos de Deus.

			A igreja não é o lugar da revelação divina nem a fonte da inspiração divina, tampouco a base da infalibilidade. Antes, a igreja tem a tarefa de transmitir, traduzir e expor as Escrituras proféticas e apostólicas.

			Em suma, a inerrância é uma qualidade dos originais e autógrafos proféticos e apostólicos. Embora a inerrância não se refira às cópias, as cópias defeituosas não corrompem a inspiração profética e apostólica e retêm a qualidade de infalibilidade na sua tarefa de levar as pessoas à verdade de Deus e à salvação. O Espírito Santo, que inspirou os autores e os escritos proféticos e apostólicos com autoridade, ilumina a humanidade a compreender a revelação escrita.

			13. Como doador da vida espiritual, o Espírito Santo capacita os indivíduos a se apropriarem da revelação de Deus com finalidade salvadora e, assim, confirma o poder redentor da verdade revelada de Deus na experiência pessoal do pecador nascido de novo.

			A intenção de Deus na redenção não é apenas gravar sua revelação em pedras, como nos Dez Mandamentos, ou simplesmente registrá-la nas Escrituras. As próprias Escrituras foram dadas para que o Espírito Santo pudesse gravar a Palavra de Deus no coração de seus seguidores, por meio de uma contínua santificação que antecipa a conformação infalível e final do cristão à imagem de Jesus Cristo, a Palavra encarnada de Deus. O apóstolo Paulo declara: Deus, que disse que das trevas resplandecesse a luz, é quem resplandeceu em nossos corações, para iluminação do conhecimento da glória de Deus, na face de Jesus Cristo (2Co 4.6, RC). O povo de Deus do Novo Testamento está numa posição mais privilegiada do que o da antiga aliança; o Cristo ressurreto habita nos cristãos por meio do Espírito para que eles possam alcançar o padrão santo do código escrito (Êx 24), o qual Jesus alcançou para eles. Jesus de Nazaré, que se tornou o que ele não era, o Filho encarnado de Deus, capacita seres humanos perdidos a se tornarem o que eles não são, isto é, filhos de Deus em obediência moral (Jo 1.12). Deus propõe gravar sua lei no coração dos homens, e o Espírito Santo é o poder divino pessoal, o qual por meio da regeneração e da santificação molda os cristãos à imagem de Deus.

			14. A igreja é uma aproximação em miniatura do reino de Deus; como tal, ela deve refletir a cada sucessiva geração o poder e a alegria das realidades próprias da revelação divina.

			Ao assumir a forma humana no Cristo encarnado, Deus procura agora incorporar seu propósito revelado na história em um organismo social corporativo sobre o qual Cristo reina como cabeça. A igreja deve anunciar publicamente ao mundo a revelação divina especial da qual ela primeiro se beneficiou. A igreja testemunha sua própria grata recepção e apropriação da revelação dada por Deus a uma raça rebelde, da qual ela mesma reconhece seu passado recente e apóstata. Entretanto, essa dada revelação não é agora proclamada simplesmente como algo vindo de um passado remoto e distante; desde a conclusão dos escritos do Novo Testamento, sua vitalidade tem sido revigorada a cada geração de cristãos. Portanto, em princípio, as pessoas estão sempre a uma geração distante dos testemunhos apostólicos e são por eles informadas. Como uma nova sociedade que funciona pelos ideais e dinâmicas de um modo de vida recém-apropriado, a igreja conduz o  mundo hesitante ao seu redor sob o fogo purificador da era vindoura, enquanto dá testemunho da esperança da vinda do Rei.

			15. O Deus que se manifesta desvendará sua glória em uma revelação final de poder e juízo; em sua manifestação na consumação da história, Deus vindicará a retidão e a justiça, subjugará e subordinará finalmente o mal, e criará um novo céu e uma nova terra.

			Precisamos considerar não apenas um Deus que está falando conosco. Mas precisamos também considerar o Deus que um dia retirará deliberada e permanentemente sua oferta de perdão ao impenitente. Os silêncios periódicos que marcam a revelação salvadora especial de Deus são lembranças da antecipação de seu silêncio redentor definitivo em relação ao ímpio. O silêncio da profecia no período intertestamentário, o silêncio de Jesus perante Pilatos, e os demais silêncios de Deus, parecem advertências inquestionáveis de seu silêncio salvífico definitivo com o perdido. A revelação progressiva de Deus culminará no juízo escatológico final do impenitente e na plena e gloriosa comunhão dele com os cristãos. Apesar de Deus já ter se revelado, universal e particularmente, em uma variedade impressionante de maneiras, sua manifestação na consumação ainda está adiante de nós. Por amor dos que ainda estão desprotegidos da tempestade futura, podemos ser gratos de que o Deus da consumação do tempo ainda não pronunciou sua palavra final.

			

			
				
					
1 [NT] Scotland Yard é o nome da polícia metropolitana de Londres, na Inglaterra, cujos inúmeros casos misteriosos de investigação inspiram muitas crônicas e filmes.


				

				
					
2 [NT] Símbolo de alguém cuja identidade não é conhecida ou não pode ser revelada por motivos de sigilo de um processo judicial.


				

				
					
3 [NT] Escândalo político nos EUA que provocou a renúncia do presidente Richard Nixon.


				

				
					
4 [NR] Os gregos chamavam a divinização humana de “apoteose”.


				

				
					
5 [NT] Shemá no hebraico significa “Ouve” e refere-se às instruções de Deuteronômio iniciadas com a expressão Ouve, ó Israel... em Deuteronômio 6.4.


				

				
					
6 [NT] Referência aos caps. 2—11 do Evangelho de João, que descrevem sete sinais ou milagres de Jesus. 


				

				
					
7 [NR] Teoria conhecida como: hipótese documentária que tinha como objetivo explicar a formação do Antigo Testamento de forma independente da inspiração divina. Assim, cada letra representa uma tradição diferente dentro do judaísmo: a letra “J” representa a tradição “javista”; a letra “E” representa a tradição “eloísta”; a letra D representa a tradição “deuteronomista” e a letra P – do inglês priest — representa a tradição “sacerdotal”. Com relação ao Novo Testamento, a letra “Q” — do alemão quelle, cujo significado é fonte —, representa um protoevangelho que teria sido a fonte para os Evangelhos Sinópticos — Mateus, Marcos e Lucas.


				

			

		

	
		
			Tese um: iniciativa sobrenatural

			A revelação é um ato da iniciativa divina, é a livre comunicação de Deus por meio da qual ele próprio transforma sua privacidade pessoal em uma manifestação deliberada de sua realidade.

		

	
		
			
1. A impressionante manifestação de Deus


			A revelação divina palpita com surpresa humana. Como um raio de trovão que, de repente, se aproxima de nós e nos atinge diretamente, como um terremoto que repentinamente nos sacode e engole, a revelação revira todos os nossos pensamentos para despertar a consciência sobre nosso destino final. Pela intrusão inesperada de sua realidade onipresente, a revelação divina eleva o momento presente ao nível do eterno e desmascara as pretensões de uma competência humana absoluta.8 Como se um avião Concorde invisível rompesse a barreira do som sobre nós, ela nos faz pensar se o Outro Mundo finalmente nos prendeu ao chão para uma resposta de vida ou morte. Confrontando-nos com um sentimento de estar numa prisão cósmica, a revelação nos faz indagar se o mundo está próximo do fim e nos empurra, sem nossa permissão, para comparecer diante do Juiz e Senhor do universo. Como uma sirene atordoante de alerta contra um ataque aéreo, ela nos faz abandonar rapidamente as preocupações da vida e nos adverte que, se rejeitarmos o único santuário seguro, não há escapatória. Mesmo uma revelação definitiva ocorrida em outro tempo e lugar enche-nos de admiração  e nos maravilha através de seu significado contínuo que contém quase a qualidade de um novo milagre.

				Por causa do impacto envolvente da revelação, Karl Barth em sua Introdução à teologia evangélica9 diz que a admiração é a primeira qualidade da existência teológica. A revelação consiste em Deus descobrir o seu rosto num ato voluntário de se expor. Vem da eternidade, além de uma fronteira absoluta que separa o homem de Deus. Em Revelation and reason,10 Emil Brunner falou da revelação divina como uma “incursão de outra dimensão”.

				Chamando a atenção para o novo e inesperado, a interjeição introdutória do grego ide – Veja! Eis que! – se sobressai na estrutura da sentença para chamar a atenção bíblica sobre a impressionante intervenção de Deus: Vejam! É o Cordeiro de Deus, que tira o pecado do mundo! (Jo 1.29, NVI); Vejam! É o Cordeiro de Deus! (Jo 1.36, NVI). A partícula demonstrativa  idou é usada pelos autores dos Evangelhos não só por motivo de estilo vivaz, mas também para prender a atenção no que é inesperado e, até mesmo, aparentemente impossível: Eis que o anjo do Senhor apareceu... (Mt 1.20; 2.13, RC); E eis que se lhe abriram os céus... (Mt 3.16, RA); Eis que vieram anjos e o serviram (Mt 4.11, RA); E eis que lhes apareceram Moisés e Elias, falando com ele (Mt 17.3, RA); Eis que o véu do santuário se rasgou em duas partes de alto a baixo; tremeu a terra, fenderam-se as rochas; abriram-se os sepulcros... (Mt 27.51,52, RA); E eis uma voz dos céus, que dizia: Este é o meu Filho amado, em quem me comprazo (Mt 3.17, RA). Portanto, esses textos são paradigmáticos; a revelação divina transcendente é uma realidade cheia de admiração que surpreende a humanidade através da iniciativa pessoal de Deus.

				H. D. McDonald escreve: “A ideia de Deus se fazer conhecido não é tanto uma ideia bíblica, mas a ideia bíblica” (Revelation,11 p. 843a). Nas palavras de Barth, o Deus da Bíblia é “o Deus para o qual não existe nenhum caminho ou ponte, de quem não poderíamos nem teríamos uma única palavra a dizer, se ele não tivesse por sua própria iniciativa  se encontrado conosco como Deus revelatus”12 (Church dogmatics,13 I/1, p. 368).

				Se Deus tivesse preferido permanecer incomunicável, não saberíamos absolutamente nada a seu respeito. Em vez de ter dito a Moisés Homem nenhum pode ver a minha face e viver (Êx 33.20), Deus poderia ter determinado que “Homem nenhum pode me conhecer e viver”. Deus não pode ser conhecido a não ser que ele queira ser conhecido e fazer-se conhecido. Em nenhuma circunstância os segredos de Deus podem ser extraídos dele mediante a inoportuna curiosidade humana. Se não fosse assim, então, como observa H. R. Mackintosh, “seríamos entregues à incrível posição de que o homem pudesse conhecer a Deus sem que ele quisesse ser conhecido” (The christian apprehension of God,14 p. 70). Fora da iniciativa divina, o homem não poderia sequer perceber a existência de Deus, quanto mais seus atributos e propósitos; a própria realidade de Deus permaneceria inteiramente problemática se Deus não tivesse decidido manifestar a si mesmo. Zofar corretamente pergunta a Jó: Porventura, desvendarás os arcanos de Deus? (Jó 11.7, RA; cf. a versão Berkeley,15 Podes perscrutar os segredos de Deus?), assim como o apóstolo Paulo lembra aos cristãos de Corinto: O mundo não o conheceu por sua própria sabedoria (1Co 1.21a, RA). Além daquilo que Deus revela de si mesmo, qualquer afirmação sobre o ser divino não passa de especulação. Somente o Deus revelatus poderá banir o Deus dubitandus,16 Nem mesmo os teólogos modernos equipados com toda sofisticada parafernália tecnológica poderiam espiar uma divindade reticente e elaborar um programa com informações sobre ela. Barth falou da “fronteira intransitável, do abismo intransponível”, e ressaltou que “não poderíamos proferir sequer uma insignificante sílaba sobre a natureza da Palavra de Deus, se a Palavra de Deus não tivesse sido pronunciada a nós como Palavra de Deus” (ibid., p. 187). A única base segura para falar de Deus é a revelação de Deus a respeito de si mesmo. A revelação comunicada por Deus oferece o que a engenhosidade humana não consegue alcançar, a saber, informação autêntica sobre o perfeito Quem é Quem.

				Além do mais, a acessibilidade ou inacessibilidade ao ser divino envolve questões que vão além do simples decreto de Deus. A realidade e a verdade divinas possuem tal característica que, fora da iniciativa e da manifestação divina elas permanecem intrinsecamente ocultas. No que diz respeito à revelação, o Deus da Bíblia é totalmente determinante. Ele é livre para se revelar ou não; ele é soberano sobre sua automanifestação. Ao se dirigir aos cristãos de Corinto, Paulo os faz lembrar de que ninguém conhece os pensamentos de Deus, a não ser o Espírito de Deus e que o Espírito divino é instrumental na comunicação da revelação divina (1Co 2.10,11, NVI). A Epístola aos Hebreus fala de um “tempo” específico da revelação progressiva de Deus (Hb 1.1-3). Em sua Carta aos Colossenses, Paulo ressalta que o conteúdo fundamental da manifestação especial de Deus permanece oculto através de várias épocas até o momento escolhido para a revelação ativa de Deus (Cl 2.2,3). De acordo com Francis W. Beare, a ideia de Paulo nessa passagem é que a revelação divina nos oferece “acesso a tesouros ilimitados da verdade, os quais são por natureza ‘secretos’, e não propriedade pública da raça humana, mas pertencem às ‘profundezas de Deus’” (The interpreter’s Bible,17 11.186). A declaração confiante de Cristo a seus discípulos de que o Espírito Santo lhes mostraria toda a verdade (Jo 14.26) reflete sua convicção de que o próprio Deus está no centro da revelação divina e, voluntariamente, sai de seu lugar sobrenatural, antes oculto, para confrontar o ser humano com o outrora desconhecido e impenetrável.

				Em princípio, os falsos deuses, sejam os da filosofia secular ou os da história das religiões, em sua essência, podem ser completamente conhecidos simplesmente por meio da investigação e da habilidade humanas. Com tempo e esforço, qualquer pessoa pode explorar, explicar e expor a natureza dessas “divindades”. A inescrutabilidade delas é meramente uma questão da ignorância humana. Para dissipar a névoa que paira sobre elas, basta aprender certas técnicas religiosas ou procedimentos demonstrados por certas “questões espirituais”. Quem conseguir se apropriar de alguns “mecanismos de descerramento” poderá perscrutar e interrogar o mistério divino. Mas falar de Deus e atribuir-lhe características específicas sem partir do fundamento da revelação divina é fazer como o jardineiro que, depois de espirrar água para o alto com uma mangueira, se alegra com a “chuva” como se tivesse “vindo do céu”.

				Na religião primitiva fala-se com frequência do ser humano subir ao lugar do divino ou à “revelação” por meio de feitiços, árvores sagradas e outros objetos ou por meio de curandeiros, caciques sagrados e oráculos. Essa abordagem pressupõe que o ser humano pode compreender o mundo invisível através da iniciativa humana. Acredita-se que o sobrenatural, mesmo sem uma ação divina e uma automanifestação, é sempre acessível ao homem, bastando que ele se dedique a rituais e cerimônias especiais. Entretanto, a revelação bíblica nunca é algo que se “alcança” no sentido divinatório.

				Como nas religiões primitivas, as seitas ocultistas também entendem que não há um abismo inerente entre Deus e o ser humano e que a iniciação nessas religiões depende de certas práticas ocultas. Mas, como Donald M. MacKay, da University of Keele, na Inglaterra, observa, “no lugar dos deuses invejosamente ocultos dos pagãos”, a religião judaico-cristã crê no Deus que se revela “aquele que oferece tudo que é verdadeiro e que se alegra quando qualquer verdade sua é descoberta e humildemente obedecida” (International conference on human engineering and the future of man,18 Wheaton, IL, 21 de julho de 1975). No misticismo não existe revelação no mesmo sentido das Escrituras, pois, como observa Albrecht Oepke, nesse caso, “Deus não se distancia efetivamente de si mesmo”; na filosofia religiosa egípcio-helênica “o objeto da revelação é o fundamento do mundo, o qual se encontra oculto apenas de modo factual, e não intrínseco” (Apokalupto,19 2:570).

				A filosofia grega, que de maneira semelhante rejeita a realidade da revelação transcendente, conjuga a razão cósmica com a individual. Os gregos procuravam dominar o universo pela razão humana. Estendendo o ego humano à dimensão cósmica, consideravam a razão cósmica algo imanente à natureza e ao ser humano. Mas a Bíblia não discute o Deus vivo como inferência ontológica do mundo físico ou da psicologia humana. O Deus verdadeiro é o Deus oculto (Is 45.15) que se revela somente quando quer se revelar. “Na perspectiva grega, o homem descobre Deus; na perspectiva bíblica, Deus se revela ao homem. De um lado, temos as provas de Deus e o louvor do homem, do outro, o louvor de Deus” diante de sua manifestação (ibid., p. 574). “No sentido estrito, revelação é sempre e em todas as circunstâncias ação de Deus. Ninguém tem poder sobre ela simplesmente por ser um homem. Nem mesmo o israelita tinha domínio sobre ela por ser israelita” (ibid.).

				Barth observa corretamente “o direcionamento extraordinário da visão” característico dos testemunhos bíblicos da revelação. De certo modo, observamos como de uma janela milhões de pessoas aglomeradas na rua quando, de repente, notamos muitas delas parando, protegendo os olhos da claridade e olhando para cima em direção a alguma realidade tão atraente que é obscurecida dos outros como que por um telhado. A multidão de testemunhas da Bíblia – cabeças erguidas, olhos abertos, ouvidos atentos a Deus que exige atenção e declara sua Palavra – implora para que não passemos despercebidamente por elas. O que os profetas e os apóstolos disseram a respeito de Deus, essas testemunhas disseram baseadas no ato revelador de Deus, no que o próprio Deus tornou conhecido.

				O Novo Testamento usa a palavra grega mysterion – cuja raiz significa “fechado” ou “escondido” – para expressar aquilo que o próprio Deus tornou claro por meio da comunicação divina. Como as Escrituras dizem, O que ninguém nunca viu nem ouviu, e o que jamais alguém pensou que podia acontecer, foi isso o que Deus preparou para aqueles que o amam. Mas foi a nós que Deus, por meio do Espírito, revelou o seu segredo (1Co 2.9,10, NTLH; cf. Is 64.4). A revelação acontece no Dia R de Deus como um ato de manifestação transcendente. Ela pulsa como uma repentina invasão inimiga e se abre diante de nós como as águas do mar Vermelho. Agita-nos como um exército de anjos que apareceu sem avisar para anunciar o nascimento do Messias ou nos apavora como o estrondo do impetuoso vento do Pentecostes. A essência da revelação é que Deus se retira da obscuridade para manifestar o que do contrário permaneceria oculto e desconhecido.

				A palavra “revelar” e os termos cognatos ocorrem inúmeras vezes no Antigo Testamento e muito mais no Novo Testamento. O termo específico do Antigo Testamento que significa “revelar” é o verbo hebraico galah, que tem a ideia de descobrir a nudez ou expor, tornar conhecido. O equivalente grego no Novo Testamento é o verbo apokalupto, que significa “descobrir”. Portanto, ambos os termos possuem o sentido de descortinar, descobrir ou mostrar claramente algo que estava escondido.

				Galah ocorre cerca de 23 vezes em relação à manifestação de Deus ou à comunicação de sua mensagem (cf. Nm 24.2; 1Sm 3.21; 2Sm 7.27; Dn 2.47). Os profetas do Antigo Testamento tinham como característica distinta o dom divino do conhecimento dessa revelação de Deus em sua Palavra: Certamente, o Senhor Deus não fará coisa alguma, sem primeiro revelar o seu segredo aos seus servos, os profetas (Am 3.7, RA). B. B. Warfield observa: “O argumento fundamental dos profetas, sem dúvida alguma, é que as revelações dadas por meio deles não eram deles mesmo, mas inteiramente de Deus” (The inspiration and authority of the Bible,20 p. 89s). Conforme declara o profeta Isaías, O Senhor dos exércitos se declara aos meus ouvidos (Is 22.14, RA).

				O Novo Testamento fala de Deus descortinar aquilo que estava escondido usando o verbo phaneroo, um sinônimo de apokalupto, no sentido de “manifestar”, “mostrar-se”.  Considerando que essa palavra raramente ocorre no grego anterior e fora do Novo Testamento, é impressionante o número de ocorrências nas Escrituras. (O termo hebraico correspondente é anan, usado para a manifestação do ETERNO a Israel na nuvem de sua presença no período da peregrinação pelo deserto; cf. Êx 40.38). O apóstolo Paulo usa phaneroo como sinônimo de apokalupto quando fala da revelação universal e contínua de Deus na criação (Rm 1.17-21); quando fala da revelação suprema de Deus em Cristo e da boa-nova de que os cristãos gentios são herdeiros da salvação da mesma maneira que os cristãos judeus (Ef 3.5,6); e quando declara que o Messias crucificado e ressurreto habita pessoalmente no coração de seus seguidores que aguardam a glória futura (Cl 1.26). O apóstolo João usa phaneroo de modo muito mais frequente que apokalupto e, como Paulo, às vezes o emprega como sinônimo de gnoridzo (cp. Jo 17.6 e 26). Jesus de Nazaré manifesta tanto o nome de Deus (17.6) como as obras de Deus (3.21; 9.3; cf. 1Jo 3.5, 8). Paulo usa o substantivo, bem próximo, manifestação para retratar Jesus como Deus que se manifestou em carne (1Tm 3.16; cf. 1Jo 1.2; 1Pe 1.20). Os Pais da Igreja usavam normalmente phainomai tanto para as manifestações terrenas de Jesus, como para o milagre divino e também para a expectativa do seu aparecimento escatológico futuro.

				A revelação na Bíblia refere-se primordial e principalmente ao que o próprio Deus desvenda sobre si mesmo e ao que do contrário permaneceria oculto. O conceito de um “segredo”, um “mistério” (hb. sod; ar. raz) significava aquele propósito  oculto de Deus sobre os últimos dias (cf. Dn 2.28,47) que o evangelho do Novo Testamento revela (cf. Rm 16.25; Ef 3.6). Tanto o Antigo quanto o Novo Testamentos ressaltam que Deus se revela universal e continuamente na criação (Sl 19; Rm 1.17ss). Entretanto, sua revelação redentora especial é dada definitivamente, uma única vez. Ela não é dada universalmente, mas por meio de uma manifestação dirigida aos profetas hebreus escolhidos e aos apóstolos do Novo Testamento, os quais  testemunham acerca da notícia incomparável de que Deus em sua graça redentora se manifesta em Jesus Cristo em cumprimento às profecias. O verbo apokalupto está na confissão de Pedro sobre a divindade de Jesus Cristo: Bem-aventurado és, Simão Barjonas, porque não foi carne e sangue que to revelaram, mas meu Pai, que está nos céus (Mt 16.17, RA). O substantivo derivado apokalupsis ocorre dezoito vezes no Novo Testamento e é a respeito dessa “revelação” que Paulo se refere, irrestritamente, como a mensagem do evangelho que ele pregava: Porque eu não o recebi, nem o aprendi de homem algum, mas mediante revelação de Jesus Cristo (Gl 1.12, RA; cf. 2.2).

				Portanto, o conteúdo da proclamação da igreja não é indefinível. A mensagem da igreja ao mundo não diz respeito à crise energética, à poluição, aos conflitos de poder interraciais, ao conflito árabe-israelense e assim por diante. É a própria Palavra de Deus. A igreja é chamada para proclamar o que Deus diz e faz. A não ser que ela verbalmente articule e comunique a revelação de Deus, a igreja não tem direito específico de ser ouvida, de sobreviver, nem mesmo de existir.

				Tampouco a vocação do ministro cristão é indefinível – ele é um captador de recursos, conselheiro de casais, orador, especialista em relações públicas e assim por diante. Ele é primordialmente o proclamador da Palavra revelada de Deus. A não ser que ele proclame a revelação de Deus, não tem vocação permanente e de direito.

				Questões como guerra e paz, poluição do meio ambiente, discriminação etc. são, sem dúvida alguma, importantes. São fundamentais, assim como o papel do ministro no aconselhamento de casais e nos problemas da comunidade. Contudo, essas questões são notas de rodapé ao texto principal, isto é, ao fato de que Deus falou e o que Deus falou é determinante a tudo que existe e vive. A prioridade inquestionável do povo de Deus, da igreja no mundo, é proclamar a Palavra revelada de Deus. Fora dessa vocação, a igreja e os cristãos são um fenômeno insustentável e insuportável. Ao sufocar a revelação divina, estarão, na verdade, afrontando a Deus. Sem a motivação para executar a causa de Cristo, eles se tornam delinquentes e faltosos na relação com o próximo e com o mundo.

				Por que o mundo moderno liga tão confortavelmente suas paixões ao poder, ao dinheiro e ao sexo, em vez de se submeter a Deus em sua revelação? A resposta não se deve a qualquer limitação intrínseca do cristianismo, em alguma antipatia contemporânea à mensagem do evangelho nem nos fracassos teológicos, evangelísticos e sociais das gerações passadas de cristãos. A falha, na verdade, está na pregação acanhada da revelação de Deus por ocupantes profissionais dos púlpitos, na manipulação presunçosa da revelação de Deus, e nos subterfúgios sutis da revelação de Deus não só por burocratas eclesiásticos e pelas salas de aula dos seminários, mas também pela vida de muitos frequentadores de igreja. A Palavra de Deus não é anunciada na terra como deveria, e, sem a visão de Deus e de sua santa vontade, as pessoas estão se atolando diariamente em profunda carnalidade e embotamento espiritual (as Escrituras chamam isso de “cegueira”).

				Seja o que for que disserem sobre o cristianismo primitivo, uma verdade permanece: a igreja se regozijava na verdade de Deus revelada, incluindo o cumprimento profético sobre o qual João Batista deu testemunho (Jo 5.33); a verdade manifestada por Jesus Cristo (Jo 1.17); a verdade da revelação divina da qual a igreja é coluna e baluarte (1Tm 3.15, RA); a verdade que é a Palavra de Deus (Jo 17.17); a verdade que é inviolável (Tt 1.1,2).

				Em nenhum outro lugar do ensino moderno recente, o repúdio das convicções cristãs é mais incisivo do que na rejeição em tratados filosóficos e teológicos da noção de uma revelação divina transcendente. Tanto fora como dentro de círculos cristãos, a realidade de uma revelação sobrenatural é explicitamente questionada e mesmo ridicularizada como ficção humana. Kai Nielsen, por exemplo, questiona: “Quem já viu ou de alguma maneira apreendeu Sedena, Javé, Zeus, Odin ou Friga? Não temos evidências seguras de sua existência [...] Crer [...] é mero atrevimento supersticioso [...] como crer em Papai Noel ou na existência de fadas” (Religion and commitment,21  p. 29). A questão é que não só o Deus vivo da Bíblia é equiparado às divindades dos mitos religiosos, como a realidade sobrenatural é descartada sem considerar qualquer sustentação inteligível, supondo que não há “evidências seguras” de sua existência. Semelhantemente, Van Austin Harvey compara a revelação judaico-cristã a visões míticas. Depois de analisar o caso do cristianismo através de representações contemporâneas, em vez de fazê-lo através dos seus méritos bíblicos intrínsecos, ele conclui que o conteúdo essencial da fé religiosa “poderia ser mediado também através de um mito historicamente falso”, assim como através de uma narrativa autêntica ou através da história (The historian and the believer,22 p. 280s).

				A filosofia da religião singulariza caracteristicamente a ideia de Deus como seu mais importante e dominante conceito teórico. Mas, por mais de um século, ela tem lutado a favor do teísmo ou contra ele levar em conta a revelação e tem se tornado praticamente sinônimo de teologia conjectural. Na busca de esboçar os problemas da crença em relação ao mundo, o homem, a experiência ou o que for, ela geralmente ignora a principal questão, a saber, se o próprio Deus se revela ao homem e, caso contrário, como defender persuasivamente o personalismo teísta sem uma manifestação divina. Depois de descartar essa questão ou deixá-la indefinida, a teologia secular está livre para seguir caminho preferido. O Deus da Bíblia, quando não é completamente desprezado, está rapidamente sendo reduzido a uma sombra, uma divindade subjugada em cuja presença até mesmo o pecador mais perverso e intelectual mais irresponsável pode se sentir plenamente à vontade. O teólogo racionalista ou filósofo da religião que cutuca “Deus” para fora de seu esconderijo e resgata esse invisível Rip van Winkle23 da obscuridade cósmica – ou alguém que “fala bem” de Deus, mesmo não tendo muita certeza do que ou de quem ele está falando – depois se congratula por estar percorrendo o caminho da fé moderna em vez de se desviar pelo caminho antigo da rebeldia. Aqueles que partem de uma ideia abstrata chamada deidade, e depois prosseguem para refinar seu conteúdo referindo-se à natureza ou à experiência religiosa, já têm em sua projeção e produção de divindades ultrapassado qualquer panteão de deuses conhecidos até agora. Com todo o ousado apelo a uma “teologia natural”, a conceituada Gifford Lectures,24 da Grã-Bretanha, pinçou à ideia geral de Deus inúmeras possibilidades criativas que ofereciam uma divindade para praticamente qualquer gosto acadêmico, como num smorgasbord.25 Discussões sobre Deus que não têm nenhum fundamento na manifestação divina são como um remédio via oral que preserva as energias do paciente num coma de falta de evidência intelectual, mas não contribui em nada para garantir uma sobrevivência significativa da verdade de Deus. Os críticos desse tipo de engajamento teológico têm razão em reclamar de “uma lógica com uma lacuna, uma causalidade sofrendo de interrupções”.

				Rejeitar a centralidade da autorrevelação divina provoca uma derrota invariável e inevitável da teologia filosófica. Defender o teísmo sem a manifestação divina é como querer chocar um frango vivo de uma casca de ovo vazia, um projeto muito criativo, porém, completamente inútil. Falar de Deus simplesmente baseado em sentimentos sobre a natureza ou em sentimentos e desejos humanos, é como lançar um míssil de reconhecimento que sonda um Deus ausente e desconhecido cuja palavra viva da revelação é silenciada pela verbalização de cosmonautas autodesignados que patrulham as fronteiras do mundo invisível. Embora Albrecht Ritschl não tenha feito o melhor uso de suas ênfases, contudo, ele estava certo quando se posicionou contra o racionalismo especulativo de Hegel e a teologia sentimental de Schleiermacher, e quando insistiu que é impossível ensinar qualquer coisa sobre Deus, exceto no contexto de uma revelação divina real (Theologie und metaphysik,26 p. 34). Contra a teologia natural e o misticismo, ele também estava certo ao insistir que “só podemos conhecer Deus à medida que ele se apresenta soberanamente dentro do alcance de nosso conhecimento” (citado por H. R. Mackintosh, The problem of religious knowledge,27 p. 147). Entretanto, por mais que seja bem-intencionado, o enfraquecimento progressivo do conceito de Deus, por fim, deixa o teísmo como um doente terminal esquelético. Deus é bem-vindo simplesmente como uma construção metafísica maleável, como garantidor de uma moralidade social desmoronando ou como protetor de instituições culturais veneráveis. Quando a ideia de Deus é forçada a caminhar junto com pernas de pau fabricadas pelos homens, os nobres substitutos ao Deus bíblico que se revela na criação, na redenção e no juízo logo cambaleiam e tombam. Exercendo, no máximo, apenas uma saudação intelectual temporária, formam uma geração de jovens intelectuais que ridicularizam e se impressionam que alguns estudiosos tenham levado, alguma vez, a sério esses magníficos robôs da imaginação religiosa.

				Diante da autorrevelação de Deus, a teologia, de fato, não se limita a recolher a verdade sobre Deus a partir de indagações psicológicas da consciência piedosa do ser humano, de diversas inferências da história e de discussões sobre a natureza, nem dos postulados conjecturais sobre o infinito e o absoluto. A Bíblia não faz nenhum alarde para atrair a atenção dos exploradores que só pensam em “como eu descobri Deus”. Como diz John Hick, para os autores bíblicos “Deus não era uma entidade inferida; ele era uma realidade experimentada” (A critique of the ‘second argument’,28 p. 344). Essa realidade – há de se afirmar desde o início – foi conhecida a partir da automanifestação do próprio Deus. Quando a revelação divina é o fator decisivo, ela impõe um caráter defensivo a todo argumento psicológico, histórico e especulativo. A teologia tem acesso a Deus com base na própria manifestação normativa de Deus. Consequentemente, o Deus da revelação coloca um basta nas investigações religiosas orientadas por seus próprios métodos, as quais simplesmente equiparam estudos teológicos com a opinião humana, com sua própria cultura e crenças dominantes, com sua busca humana insaciável pelo absoluto e com sua piedade e aspirações e assim por diante.

				Negar o fato de que Deus se revelou a si mesmo logo leva à aceitação do paganismo e da idolatria como passos importantes na escada da evolução. Esse processo, por sua vez, logo eleva a relatividade do desenvolvimento a um absoluto despótico. Quando se turva a visão do Deus da revelação, uma hora ou outra, todo elemento normativo será condenado ao passado. Mesmo o teísmo baseado nas Escrituras estará sujeito à alteração ou destituição, e sua vigorosa condenação dos falsos deuses será ignorada. Será fácil tolerar alguém falando “heresia”. A verdade absoluta sobre a realidade religiosa será vista como dogmatismo repulsivo, enquanto a declaração absoluta de que nenhuma asseveração religiosa é definitiva será ao mesmo tempo ressaltada como atitude acadêmica tolerante. K. H. Miskotte coloca bem essa questão: “Os que são da opinião de que o ‘paganismo’ é só um conceito histórico-religioso, certamente, descobrirão que há vários capítulos do Antigo Testamento que eles não poderão aceitar como uma mensagem relevante, muito menos como uma proclamação de Deus” (When the Gods are silent,29 p. 134). Além do mais, essa crítica não se limita ao Antigo Testamento. Se as reflexões teológicas são questões de modismo cultural, então todas as normas são lançadas fora do barco. Não é por acaso que, quando Barth redescobriu o fator da revelação divina especial, ele foi forçado a lamentar e rejeitar o modernismo protestante como “heresia”, como a falsificação do Deus desvendado de maneira transcendente.

				Atualmente, nas principais correntes do cristianismo e nas suas várias denominações, aqueles que falam alegremente de “pluralismo teológico” – como se essa diversidade constituísse necessariamente a base patriótica da cooperação cristã – obscurecem o fato de que a força da religião revelada não está baseada na inclusão do ETERNO e Baal, mas na sua clara distinção e opção entre o ETERNO e Baal. Como por meio de uma advertência misericordiosa pré-escatológica, a destruição dos sacerdotes de Baal executada por Elias veio na sequên­cia de uma demonstração pública de serviço aos falsos deuses. Ser leal a “nenhum outro Deus”, mas apenas ao Deus da revelação significa que a vacilação teológica precisa ser entendida como de fato é, a saber, rebeldia espiritual.

				Somente um promotor declarou antecipadamente ao júri que alguns dos jurados mais bem informados não acreditariam em suas palavras (Is 53.1); que muitos dos que conheciam bem seus planos, o rejeitariam (Dt 28.68; Jr 5.21; cf. Jo 1.11); que uma de suas doze testemunhas mais confiáveis, tendo informações sigilosas dele, desertaria para a oposição (Sl 41.9; 55.12; Zc 11.12; cf. Mt 26.15,21-24; Jo 13.21); que muitos dos líderes profissionais, supostamente os mais competentes a darem um veredicto, se colocariam contra ele declarando que ele merecia morrer (Jo 5.18; 12.40), aceitando um intruso em seu lugar (Jo 4.44); que ele seria crucificado com criminosos terríveis (Sl 22.16-18; Is 53); que até mesmo os comprometidos com a sua causa, depois de sua ressurreição, se dispersariam (2Ts 2.3; cf. 2Pe 2).

				Contudo, o que foi anunciado ao povo de Deus por meio da revelação profética, foi feito a partir da confiança soberana no triunfo da verdade e da causa de Deus. Que multidões de seres humanos responderiam de maneira contrária ao que racionalmente se esperaria – isto é, a rejeição da autorrevelação universal do Criador na natureza e na consciência humana (Rm 1.17-20), a rejeição da revelação das Escrituras como princípio dominante mesmo por aqueles a quem a Palavra de Deus foi entregue na forma escrita (Rm 2.17-24), e a desautorização do Messias divinamente prometido por aqueles que tinham recebido as promessas proféticas (Mt 13.13; Lc 8.10; Mc 8.18 etc.) – foi publicamente divulgado não só para confirmar a impetuosa pecaminosidade humana, mas também para fortalecer a família da fé contra o desespero e a dúvida. Jesus tinha advertido que alguns líderes religiosos pensavam que faziam um favor a Deus perseguindo e matando seus discípulos (Jo 16.2) que eram portadores da melhor notícia que o mundo poderia ouvir, o evangelho da redenção divina. Esses anúncios de revelação foram concedidos para alertar os fiéis para não serem tomados por surpresas satânicas, e para fortalecer a fé antes vulnerável com afirmações que o Deus que se autorrevela, e conhece de antemão esse aspecto maldoso das coisas, colocará um limite nessas possibilidades e fará triunfar a sua causa.

				A manifestação divina inerradicável de Deus na natureza, na história e na consciência humana (At 14.17; Rm 1.19-22; 2.14-16) garante a vitória certa de seu propósito de revelação. A triunfante ressurreição do Jesus crucificado (Jo 20; 1Co 15.1-5) e a introdução por ele de uma nova humanidade e uma nova era (Ef 2.1-22) ordenaram à igreja regenerada proclamá-lo como o único caminho de restauração e esperança em um mundo moralmente rebelde e condenado (Cl 1.17-27). Apesar de terem sido avisados anteriormente (Mt 12.40; 16.21; 17.23; 20.19; 26.61; 27.63), alguns dos próprios discípulos de Jesus duvidaram da notícia de sua ressurreição não só por causa da incredulidade, mas porque estavam muito alegres e admirados (Lc 24.41, NTLH).

				Os cristãos primitivos insistiram que não havia fundamento racional para não se acreditar em Cristo como sendo a suprema manifestação de Deus. Como Saulo de Tarso,  elevado líder judeu, disse: aos judeus foram confiados os oráculos de Deus (Rm 3.2, RA). Invocando as advertências do Antigo Testamento (cf. Sl 69.22-28; Is 6.9 etc.), o Novo Testamento afirma com frequência que os judeus foram tomados de uma cegueira judicial por causa da incredulidade. Como os profetas tinham previsto (Is 42.6; cf. Lc 2.32, onde luz para revelação aos gentios se aplica a Jesus, e At 13.47, onde se aplica à igreja), Deus destinou dramaticamente sua revelação redentora ao mundo gentio (cp. Mt 10.5 com Rm 2.9-14) sem, contudo, ignorar os judeus (Rm 11.8-10). Essa descrença na Palavra de Deus está por toda parte do Novo Testamento – a recusa em honrar os profetas inspirados; a recusa de onde cresceu a rejeição de Jesus Cristo da parte dos  hebreus como o Messias prometido. Jesus resumiu bem a questão: Vocês estudam cuidadosamente as Escrituras, porque pensam que nelas vocês têm a vida eterna. E são as Escrituras que testemunham a meu respeito; contudo, vocês não querem vir a mim para terem vida. [...] Contudo, não pensem que eu os acusarei perante o Pai. Quem os acusa é Moisés, em quem estão as suas esperanças. Se vocês cressem em Moisés, creriam em mim, pois ele escreveu a meu respeito. Visto, porém, que não creem no que ele escreveu, como crerão no que eu digo? (Jo 5.39,40,45-47, NVI).

				A maravilha e a admiração provocadas pela revelação de Deus percorrem tanto o Antigo quanto o Novo Testamentos, e o tema recorrente do extraordinário amor e do terrível juízo de Deus, assim como o governo e direção de seu povo, despertam reverência dos fiéis. Georg Bertram observa que o conceito de revelação do Antigo Testamento, que a Septuaginta notavelmente associou com o conceito de maravilha, foi secularizado e enfraquecido pelo judaísmo helenístico (Thauma, 3.37). Mas a verdade da revelação pode ser evitada, mesmo quando a admiração está presente. A admiração em si mesma não é uma resposta adequada à revelação de Deus e, no máximo, é algo apenas preliminar à fé que o agrada. Os que ouviram o sermão inaugural de Jesus em Nazaré, certamente, ficaram impressionados com sua proclamação da graça, não obstante, eles se opuseram a ele (Lc 4.22). Era comum que aqueles que se admiravam de Jesus,  também lhe opusessem resistência. Em Atos 13.41, o apóstolo Paulo cita Habacuque 1.5 para advertir aqueles que, embora se maravilhem, perecerão por causa da incredulidade. A força da exortação de Jesus Não vos admireis de João 5.28 (cf. 3.7) é que a verdade revelada de Deus exige como resposta muito mais do que mera admiração; ela exige compromisso e apropriação. Foi dito a Nicodemos para não se impressionar com o imperativo do novo nascimento. Semelhantemente, foi dito aos judeus para não se maravilharem do fato de que o pecador pode passar aqui e agora da morte à vida eterna, mas eles foram instruídos a viver pela fé. O propósito essencial da manifestação divina não é simplesmente produzir maravilhas; antes, comunicar a verdade. A admiração pode preceder não só a obediência a Deus, como também a devoção às bestas demoníacas (cf. Ap 17.6,7, onde o profeta é proibido de temer o que ele vê; veja também 1Jo 3.13; 1Pe 4.12). Os que respondem somente com admiração podem, na verdade, facilmente se enganar sobre a verdade da revelação e cair na cilada do anticristo.

				Os incrédulos muitas vezes revestiram o extraordinário de significado e usaram o termo grego teras para designar um fenômeno natural espantoso. Esse tipo de milagre é mencionado muitas vezes na mitologia grega, onde o que foge do comum e o que é estranho ou agourento é incorporado num esquema cúltico politeísta.

				Mas nas Escrituras o autor e inspirador dos milagres genuínos é o Deus vivo, cujo propósito divino rege tudo o que acontece. Seus atos maravilhosos não são simples portentos de acontecimentos futuros, antes demonstram no presente seu poder através da história que afeta decisivamente o futuro. Além do mais, os milagres e a revelação de Deus estão explicitamente relacionados; a Bíblia enfatiza a mediação do conhecimento revelado da vontade de Deus.

				Na Septuaginta, as referências aos “sinais e maravilhas” quase sempre são alusão à libertação de Israel do Egito realizada pelo ETERNO. No Novo Testamento, as referências proféticas são justapostas aos sinais que cumprem e ampliam o seu significado (cf. At 2.19; Jl 2.20). A palavra semeion (sinal) ocorre pelo menos 73 vezes no Novo Testamento – 24 vezes em João, 23 em Lucas, 10 em Mateus, 7 em Marcos, 8 nas cartas de Paulo e 1 em Hebreus. Embora esse termo não signifique necessariamente um milagre, geralmente designa algum aspecto extraordinário que confirma a autenticidade da mensagem –; por exemplo, a manjedoura onde os pastores encontrariam o pequeno Jesus ou o beijo pelo qual Judas entregou Jesus. O termo sempre significa algo mais do que simplesmente uma admiração, apesar de que muitos relatos de milagres dos Sinópticos contêm, de fato, a admiração (p.ex., Mt 21.20; Mc 5.20; 7.37; Lc 9.43; 11.14). De acordo com Karl Heinrich Rengstorf, teras nunca ocorre isoladamente no Novo Testamento; sempre está relacionada a semeion (Teras, 8.124). O significado do sinal dos milagres de Jesus adquire um sentido dramático para o mundo exterior, e, no Evangelho de Mateus (24.30,31) o sinal do Filho do homem vindo em sua glória futura é, em seu sentido pleno, o sinal do fim da era presente da história universal. A principal questão em jogo na preocupação do Evangelho com os sinais é o relacionamento de Jesus com o Pai, isto é, a questão essencial de sua filiação e proximidade com Deus – em suma, a alegação de sua origem divina. O próprio Jesus realiza os sinais num sentido gradativo; os sinais mostram que ele é o Cristo, como o que é ao mesmo tempo o revelador e o revelado, aquele em relação ao qual será decidido o destino de toda a humanidade. No livro de Atos, os sinais realizados pelos apóstolos em nome de Jesus apontam para o Senhor crucificado e ressurreto e, além dele, para Deus Pai, que o enviou e age por meio dele.

				Contudo, Rengstorf ressalta que a fé não vive de milagres, mas “por meio da Palavra à qual o milagre é ordenado e subordinado como semeion” (Semeion, 7.240). Os sinais não são decisivos para despertar nem mesmo a fé em Jesus como Messias, tampouco oferecem o conteúdo da fé. A fé está em Deus, e não em sinais, e, em última instância, repousa na Palavra de Deus (Jo 4.48; 20.29). Nenhum outro sinal é necessário para a comunidade pós-ressurreição, pois ela já possui confirmação suficiente de testemunhas inspiradas e credenciadas.

				Falsos cristos também demonstram seus “sinais e maravilhas” a ponto de enganar se possível, até o povo escolhido de Deus (Mt 24.24, NTLH); em outras palavras, algumas obras do Messias podem ser imitadas. O apóstolo Paulo fala de sinais, maravilhas e manifestação de poderes quando escreve sobre o anticristo que age sob a influência de Satanás (2Ts 2.9; cf. Mc 13.22). João diz que a besta do abismo, a falsa precursora do falso Cristo, realizará grandes milagres (Ap 13.13). Os sacerdotes pagãos antigos eram conhecidos por produzir artificialmente “fogo do céu” e, por meio de ventriloquismo, fazer com que os ídolos falassem; contudo, a passagem em Apocalipse sobre o anticristo parece atribuir a ele não só o engano, mas também poderes sobrenaturais.

				A qualidade espiritual dos sinais depende, em última instância, do caráter moral daquele que os realiza e da maneira como o poder é empregado. Embora os falsos operadores de sinais levem muitos a se desviar e adotar a idolatria (Ap 13.13-15), Jesus Cristo os conduz à presença do Pai (Jo 14.6). As obras de Jesus são sinais autênticos porque manifestam o ETERNO, o Deus que se revela; os sinais são obras que o Pai da promessa cumpre em e por meio de Cristo, o Filho enviado do Pai (Jo 5.36,38; 17.14).

			

			
				
					
8 [NT] O termo utilizado pelo autor é omnicompetence, um neologismo que poderia ser adaptado ao português como onicompetência.


				

				
					
9 As informações bibliográficas completas de todas as fontes citadas encontram-se nas “Referências bibliográficas” no final do livro.


				

				
					
10 Revelação e razão.


				

				
					
11 Revelação.


				

				
					
12 [NR] Expressão latina cujo significado é “Deus revelado”, normalmente usada em contraste com a expressão Deus absconditus ou “Deus escondido”.


				

				
					
13 Dogmática da Igreja.


				

				
					
14 A compreensão cristã de Deus.


				

				
					
15 [NR] Trata-se da The modern language Bible [A Bíblia na linguagem moderna], editada por Gerrit Verkuyl e publicada, pela primeira vez, em 1945.


				

				
					
16 [NR] Expressão latina cujo significado é “duvidando de Deus”.


				

				
					
17 “A Bíblia do intérprete”.


				

				
					
18 Conferência Internacional sobre Engenharia Humana e o Futuro do Homem.


				

				
					
19 [NR] Expressão grega cujo significado é “revelar” no sentido de “descobrir”.


				

				
					
20 A inspiração e a autoridade da Bíblia.


				

				
					
21 Religião e compromisso.


				

				
					
22 O historiador e o crente.


				

				
					
23 Protagonista da história, que leva o mesmo nome, escrita por Washington Irving em 1819. É usado para representar pessoas que se ausentaram de seu lar ou cidade por muito tempo e, quando retornam, não se dão conta de que houve muitas mudanças.


				

				
					
24 [NR] Preleções de Gifford. Série de preleções apresentadas anualmente em diversas universidades escocesas de acordo com o testamento de Adam Gifford.


				

				
					
25 [NT] Palavra sueca que se refere a uma refeição escandinava, servida em vários pratos, com múltiplas escolhas de comida.


				

				
					
26 Teologia e metafísica.


				

				
					
27 O problema do conhecimento religioso.


				

				
					
28 Uma crítica do “segundo argumento”.


				

				
					
29 Quando os deuses estão em silêncio.


				

			

		

	
		
			Tese dois: para o bem da humanidade

			A revelação divina é dada para o bem humano, possibilitando-nos uma comunhão privilegiada com nosso          Criador no reino de Deus.

		

	
		
			
2. Um lugar no reino de Deus


			O Deus que se revela soberanamente, o faz, antes de tudo, para sua própria glória. Enquanto a revelação divina é, de fato, determinada para o bem dos seres humanos, ela, acima de tudo, desvenda a glória de Deus por meio da revelação de sua pessoa e de seus infindáveis propósitos e objetivos. Em tempos passados, Herman Bavinck e Valentine Hepp escreveram sobre a revelação de Deus, de si mesmo e para si mesmo, antes da criação do universo, na esfera da Trindade eterna, e, posteriormente, através das obras criadas. Além do mais, o universo criado proclama acima de tudo a glória de Deus (Sl 19.1).

			Apesar das hostes espirituais do mundo celestial criado manter algum tipo de relacionamento revelatório com Deus, em nenhum momento, o Criador destina a revelação redentora a qualquer um dos anjos rebeldes e perdidos. Mas Deus comunica a revelação redentora, especificamente, para o bem da humanidade, muito embora não precisasse fazê-lo. A espécie humana é a receptora de uma iniciativa divina em que Deus torna conhecida a sua soberana graça. O ímpeto do relato bíblico da criação deixa claro que não importa quão maravilhoso seja o conhecimento do homem sobre os propósitos da luz, dos planetas, dos pássaros e dos animais, a sua peculiaridade está no seu relacionamento singular com o Deus Criador e Redentor e no lugar privilegiado que ele ocupa nos propósitos e nas obras de Deus.

			Deus poderia ter destinado a sua revelação de modo completamente diferente; poderia ter se manifestado a alguma outra espécie de vida criada com o objetivo de povoar outro planeta, ou ter se manifestado somente para seres angelicais no mundo espiritual. Mas, o decreto de Deus de criar o universo já preconiza a manifestação divina associada à compreensão, à fala e à comunicação humanas. Foi o homem que Deus criou como coroa de sua criação, e à natureza humana que ele destinou a ocupar um lugar especial em seu plano.

			O descontentamento de Deus pela queda do homem, que o desviou à desobediência moral, poderia ter levado Deus a redirecionar totalmente a sua revelação contra a humanidade. Com sua ira implacável, sem qualquer possibilidade de misericórdia ou de promessa de redenção da raça humana, Deus poderia ter culminado e consumado sua manifestação no Paraíso Perdido. As Escrituras mostram como a insistência humana em permanecer no pecado, apesar das promessas de redenção de Deus (Gn 3.15), fez com que o ETERNO se arrependesse de ter criado o homem (Gn 6.7). Contudo, Deus ofereceu a redenção não a outras criaturas, nem mesmo a anjos caídos, mas ao homem perdido. Nas palavras das Escrituras, “os anjos desejam examinar” a “salvação que os profetas examinaram” e que os apóstolos “pregaram” ao mundo do homem perdido. Pedro diz que foi em vosso favor que Cristo se manifestou (1Pe 1.10-12,20).

			Além do mais, a revelação de Deus para o bem do homem não precisava ter se estendido até o presente momento. A ira consumada de Deus e a futura condenação, mesmo que não pudessem impedir o advento da história humana, poderiam ter sido executadas nos dias da crucificação e ressurreição de Jesus Cristo ou, de alguma maneira, ter nos consumido na noite passada. O fato de a revelação de Deus ser destinada ao bem humano e, mesmo na atualidade, oferecer aos homens e mulheres perdidas a possibilidade de perdão e comunhão por meio da reconciliação redentora não é uma questão de merecimento humano nem da obrigação divina.

			Se o Deus vivo se dirigisse à humanidade numa fração de tempo em qualquer lugar com uma simples sentença, ou mesmo um simples “Assim diz o Senhor”, quem, em sã consciência, não interromperia o que estava fazendo para olhar e prestar atenção? Contudo, em sua revelação, Deus anunciou coisas incomparavelmente importantes para todas as gerações, desde o passado até o presente, de valor indescritível, para cada um de nós que vive neste tempo oportuno de decisão. A manifestação de Deus a nós envolve não só uma palavra definitiva sobre o passado e uma mensagem significativa sobre o desfecho futuro, mas também sobrescreveu um decisivo agora. Sua referência temporal inclui o hoje (este exato dia); a manifestação de Deus não se exaure pela revelação dada certa vez e naquele dia e naquele lugar. Deus tem em mente o seu e o meu benefício como objeto presente de seu pronunciamento. O apelo Hoje, se ouvirdes a sua voz, não endureçais o vosso coração (Hb 4.7, RA; cf. Sl 95.7,8) não é nada menos urgente do que as manchetes da Folha de São Paulo de hoje cedo ou de algum documentário de televisão sobre algum acontecimento mundial da atualidade. A revelação de Deus é a manchete sobre todas as manchetes, destinada a nós do mundo além de todos os mundos, vinda do próprio Deus.

			O propósito de Deus na revelação é que  conheçamos pessoalmente quem ele é, que nos beneficiemos de seu perdão gracioso e oferta de nova vida, e que sejamos livres do julgamento catastrófico de nossos pecados e tenhamos comunhão pessoal com ele. Ele declara: Eu vos serei por Deus, e vós me sereis por povo (Lv 26.12, RC). A sua revelação não é uma espécie de comercial impessoal de comunicação em massa ou um noticiário rotineiro sobre o “estado do mundo invisível”; antes, consiste em um chamado e uma vocação pessoal para cada indivíduo. Deus revela notícias inestimáveis. Por causa disso, os seres humanos em toda parte, neste exato instante, tem a possibilidade de obter paz e esperança de pureza e alegria. Certamente, não será para sempre, mas por enquanto o resgate redentor continua sendo uma possibilidade imediata para todas as raças e nações, para judeus e árabes, para chineses e russos, e para latinos  e norte-americanos.

			O reino pertence a Deus e somente a ele; apenas ele tem a soberania, a autoridade, a sabedoria e a liberdade de governar como Criador absoluto sobre todas as coisas. Onde Deus se faz presente em pessoa e em poder, em retidão, verdade e amor, ali está o reino: onde quer que Deus exerça influência. Pela confissão teu é o reino que Jesus desenvolve a Oração do Senhor (Mt 6.13, RC), ele lembra aos discípulos que o privilégio de participar do reino só acontece por causa da iniciativa e da graça de Deus. O homem finito e perdido não tem nenhum direito inerente sobre esse reino. Jesus disse: Vosso Pai se agradou em dar-vos o seu reino (Lc 12.32, RA). Tiago, irmão de Jesus, declara a mesma coisa de forma interrogativa: Porventura, não escolheu Deus [...] herdeiros do reino [...]? (Tg 2.5, RC).

			O relato da criação, como já observamos, reflete desde o início o interesse especial de Deus na espécie humana. Mais adiante, ressaltaremos como o próprio universo foi formado com propósito redentor: Jesus Cristo é o Cordeiro morto desde a fundação do mundo (Ap 13.8, RC). Os seres humanos foram criados com o objetivo de serem parceiros de Deus na tarefa especial de sujeitar todo o mundo criado aos propósitos moral e espiritual do Criador, e é dentro desse grande objetivo que o mundo criado existe providencialmente para os seres humanos. As expressões “vos” do relato da criação (Eis que vos tenho dado todas as ervas [...] todas as árvores [...] vos será para mantimento [Gn 1.29, RA]) expressam um espectro abrangente através da revelação e da misericórdia de Deus até que as frases das Escrituras “para nós”, “para vós” e “para mim” formam um eco como ondas de trovão que prometem chuva através da aridez dos infortúnios do homem pecador. Em vez de abandonar o universo enganado pelo pecado, Deus decidiu e desejou ser o seu Salvador e Senhor, para estabelecer seu governo divino tanto dentro dele quanto sobre ele e para alcançar, por meio desse governo, seu propósito e objetivo divinos. O reino de Deus é o reino dos céus onde a criação de Deus compartilhará ou será subordinada à justiça.

			A aliança redentora de misericórdia de Deus com os hebreus declara: E eu vos tomarei por meu povo, e serei vosso Deus; e sabereis que eu sou o Senhor, vosso Deus, que vos tiro de debaixo das cargas dos egípcios; e eu vos levarei à terra, acerca da qual levantei a mão, que a daria a Abraão, e a Isaque, e a Jacó, e vo-la darei por herança, eu, o Senhor (Êx 6.7,8, RC). Além disso, ele promete profeticamente a dádiva da salvação messiânica para o povo de seu amor redentor: Porque um menino nos nasceu, um filho se nos deu; e o principado está sobre os seus ombros; e o seu nome será Maravilhoso, Conselheiro, Deus Forte, Pai da Eternidade, Príncipe da Paz (Is 9.6, RC). Deus antecipa o dia em que seus propósitos serão inscritos no próprio coração de seu povo: Porque este é o concerto que, depois daqueles dias, farei com a casa de Israel, diz o Senhor: porei as minhas leis no seu entendimento e em seu coração as escreverei; e eu lhes serei por Deus, e eles me serão por povo. E não ensinará cada um ao seu próximo, nem cada um ao seu irmão, dizendo: Conhece o Senhor; porque todos me conhecerão, desde o menor deles até ao maior (Hb 8.10,11, RC; cf. Jr 31.34). A Bíblia Viva parafraseia assim: Já não será preciso ensinarem uns aos outros como conhecer ao Senhor. Todos eles Me conhecerão, tanto os grandes quanto os pequenos.

			Vos, a nós! O grande cumprimento das promessas proféticas ressoa no início dos Evangelhos: vos nasceu hoje o Salvador, que é Cristo, o Senhor (Lc 2.11, RC). Da mesma forma, a mensagem apostólica de redenção ressoa no Pentecostes: Porque a promessa vos diz respeito a vós, a vossos filhos e a todos os que estão longe: a tantos quantos Deus, nosso Senhor, chamar (At 2.39, RC). O corpo do Senhor foi oferecido por vós, bem como seu sangue derramado (Lc 22.19,20). Jesus disse: Isto é o meu corpo que é partido por vós (1Co 11.24, RC). Ele é o Santo que morreu por todos (2Co 5.14, RC) e o fez pecado por nós (2Co 5.21, RC). Ele se sacrificou por nossos pecados (Gl 1.4, RC). O Filho de Deus me amou e se entregou a si mesmo por mim (Gl 2.20); fazendo-se maldição por nós (Gl 3.13, RC). Cristo padeceu por nós (1Pe 2.21, RC); Cristo deu a sua vida por nós (1Jo 3.16, RC); Cristo nos amou e deu a sua vida por nós (Ef 5.2, NTLH); para que em favor de todos, experimentasse a morte (Hb 2.9, NVI). Pela vida do mundo Jesus entregou seu próprio corpo (Jo 6.51), pois Cristo morreu pelo pecador (Rm 5.6), por nós sendo nós ainda pecadores (Rm 5.8, RC); Cristo morreu por nossos pecados (1Co 15.3, RC); Jesus Cristo se deu a si mesmo em preço de redenção por todos (1Tm 2.6, RC).

			Mesmo agora, esse Cristo que morreu e ressuscitou pede a Deus em favor de nós (Rm 8.34, NTLH); por nosso intermédio, ele exerce seu dever sacerdotal no céu (Hb 6.20). Ele morreu por nós para podermos viver com ele (1Ts 5.10, NTLH); Cristo entrou no santuário celestial para comparecer, agora, por nós, diante de Deus (Hb 9.24, RA); ele intercede por nós continuamente (Hb 7.25). De que outra forma poderíamos resumir melhor o que a iniciativa divina nos oferece do que afirmar junto com Tiago, o irmão de Jesus: Toda boa dádiva e todo dom perfeito vêm do alto, descendo do Pai das luzes (Tg 1.17, NVI)? Como diz João: Vede quão grande caridade nos tem concedido o Pai: que fôssemos chamados filhos de Deus (1Jo 3.1, RC). O sentido da expressão “quão grande” (potapen) não denota apenas “quão grandioso” é o amor, mas também “de que país” (isto é, do reino celestial: como João declara em outra passagem, o amor procede de Deus, 1Jo 4.7, RA).

			Conforme dissemos, a nós é oferecido um lugar no reino de Deus. Deus nos liberta para que tenhamos fé nele. O Antigo Testamento retrata o ETERNO como único rei, soberano absoluto. No surgimento da monarquia hebraica, a instituição do rei humano foi praticamente considerada uma ofensa contra Deus; o rei humano poderia ser no máximo o seu representante (1Sm 8.7; 10.19; 12.19). Depois da passagem pelo mar Vermelho, os hebreus cantaram: O Senhor reinará eterna e perpetuamente (Êx 15.18, RC). O ETERNO é o rei grande sobre toda a terra (Sl 47.2, RC), rei de toda a terra (Sl 47.7, RC), rei dos povos (Sl 47.9; cf. Jr 10.7), como também rei dos céus (Dn 4.34). O título que distingue Deus em Isaías (6.5), Jeremias (46.18; 48.15; 51.57) e Zacarias (14.16) é Rei, o Senhor dos Exércitos.

			É verdade que o povo de Deus anseia para que o reino-governo de Deus prevaleça mais plena e absolutamente. Isso já é uma marca da obra redentora do ETERNO na vida da humanidade pecadora. Os antigos hebreus aguardavam o reino. Como os autores bíblicos retratam, a grande catástrofe dos judeus é que, embora fossem “filhos do reino”, deixaram de receber a promessa do Messias (Mt 8.12). Certamente, houve um remanescente, incluindo Simeão, que aguardava a restauração de Israel (Lc 2.25), e José de Arimateia, que esperava o reino de Deus (Mc 15.43; Lc 23.51, RC). Mas os líderes religiosos fecham a porta do reino do Céu para os outros; deixando de entrar, impedem que outros entrem (Mt 23.13, NTLH), de modo que os herdeiros incrédulos foram privados de desfrutar dos benefícios do reino (Mt 21.43). Essa catástrofe não atinge exclusivamente os judeus, tampouco todos os judeus se recusaram a crer (os discípulos eram judeus, assim como o apóstolo Paulo e muitos outros contemporâneos de Jesus e dos apóstolos que creram; mesmo hoje, o número de “judeus messiânicos” continua crescendo, e eles, certamente, estarão entre os “muitos” que serão reunidos do Oriente e do Ocidente para celebrarem com Abraão, Isaque e Jacó no reino dos céus, Mt 8.11). Uma enorme multidão de gentios para quem as portas do reino foram abertas também se recusou a entrar. Muitos ouviram a mensagem do reino e se desviaram (Mt 13.19). Alguns chegaram a parar não muito longe do reino de Deus (Mc 12.34, RC).

			O tema do reino no que diz respeito à pessoa de Jesus Cristo precisa ser relacionado com as profecias do Antigo Testamento e a aproximação da era do cumprimento. Foi sobre a aproximação do reino prometido que João Batista fez sua proclamação quando identificou Jesus como o Messias e declarou a boa notícia do reino de Deus (Lc 4.43, NTLH). O Novo Testamento une as referências do Antigo Testamento ao Rei-Salvador que virá nos últimos tempos, com a promessa que fala da  vinda do Filho do homem ou o Messias da linhagem de Davi; do mesmo modo como no Antigo Testamento o governo de Deus se desenvolve a partir de um enfoque particular israelita para um sentido universal da história, o reino do Messias também vai além de um sentido restrito voltado apenas aos hebreus, para abranger o mundo inteiro.

			Em todo lugar que passava, Jesus anunciava o evangelho do reino de Deus (Lc 8.1, RC) e falava às multidões reunidas sobre o reino (Lc 9.11). As bem-aventuranças não só apontam para o reino de Deus, como também ressaltam a alegria de pertencer a ele: Bem-aventurados os... Nisto consiste a alegria incomparável da vida, em deixar Jesus Cristo dar vida aos anseios vazios mais simples da vida. Jesus disse: deles é o reino dos céus (Mt 5.3,10, RA); e vosso é o reino de Deus (Lc 6.20, RA). Poder ocupar nem que seja o menor lugar no reino de Deus já é grande motivo de gratidão, mas, ao exaltar aqueles que serão chamados grande[s] no reino do céu, Jesus deprecia aqueles cuja entrada no reino é apenas periférica (Mt 5.19; cf. tb. 18.1-3). Os que fazem a vontade do Pai asseguram a sua entrada no reino (Mt 7.21). O povo de Deus brilhará como o sol no reino do seu Pai (Mt 13.43, NTLH) e Felizes os que irão sentar-se à mesa no reino de Deus! (Lc 14.15, NTLH).

			O reino prometido se aproximou (Mt 11.12; Mc 1.15; Lc 10.9-11; 17.20; cf. 16.16) com a vinda de Jesus a quem o Pai confiou o reino (Lc 22.29). Por mais que as multidões tenham deixado de entender o papel do Messias, na entrada triunfal em Jerusalém elas aclamaram a vinda do reino (Mc 11.10). Manifestando os poderes do mundo vindouro (Hb 6.5, RA), a presença e as obras de Jesus entre os homens significaram a presença do reino aqui na terra. Em Jesus, o próprio ser, o poder e a palavra de Deus foram revelados na carne. Jesus reflete o novo homem que herda o reino de Deus. Aqui no planeta terra, no contexto de todos os poderes políticos e até mesmo diante da ousada oposição de Satanás, Deus fortaleceu com santo amor indissolúvel, irrevogável e invencível o reino inabalável (Hb 12.28). Por meio de sua vitória sobre o pecado e toda a enfermidade e seu triunfo decisivo sobre Satanás e a morte através da  ressurreição (Mt 12.28; Lc 9.2; 11.20), o Jesus crucificado associou o reino à sua própria pessoa. O fato de o reino ter se manifestado primeiro na pessoa dele, a quem devemos lealdade absoluta – de corpo e alma – impedirá que confundamos o reino de Deus com ideologias humanas e nos forçará a nos concentrar nas questões relativas ao pecado e à redenção.

			Durante quarenta dias antes da ascensão, Jesus ensinou os discípulos coisas concernentes ao reino de Deus (At 1.3, RA), ensinamentos que os primeiros cristãos desejavam ardentemente compartilhar. O apóstolo Paulo falou com coragem [...] a respeito do reino de Deus (At 19.8, NTLH), não só na sinagoga em Éfeso, como também em Roma (At 28.23), onde vários judeus cristãos cooperavam com ele para o reino de Deus (Cl 4.11, NTLH). Quando os samaritanos ouviram Filipe anunciar o reino (At 8.12), sua mensagem se estendeu para além dos judeus. Com o governo presente do Senhor ressurreto, os cristãos primitivos sabiam que o reino de Deus era mais do que simplesmente uma expectativa futura: O reino de Deus [...] é paz, e alegria no Espírito Santo (Rm 14.17, RA); é poder (1Co 4.20). Como Paulo fala aos colossenses: Deus nos libertou do poder da escuridão e nos trouxe em segurança para o reino do seu Filho amado (Cl 1.13, NTLH). Cristo protege os seus do maligno e os conduz em segurança ao reino celestial (2Tm 4.18). O objetivo cristão, então, se tornou viver por modo digno de Deus, que vos chama para o seu reino e glória (1Ts 2.12, RA), e sob a perseguição, para se mostrar dignos do reino de Deus (2Ts 1.5).

			Já estamos no reino; partilhamos da vida eterna, vivemos em comunicação com o Senhor em quem temos nossa nova vida e  que habita em nós. Somos estimulados pelo poder do Espírito Santo a fazer a sua vontade e fomos arregimentados para contribuir com a expansão histórica do reino do céu na terra. Portanto, o domínio do Rei é muito maior do que simplesmente uma esperança de indivíduos salvos. Não devemos desprezar as reivindicações atuais que o governo de Deus impõe aos governos e à sociedade, nem podemos subestimar o fato de que Deus está presente e ativo em toda parte, seja na manifestação da graça, seja na do juízo, mesmo que nos tempos modernos a missão mundial da igreja muitas vezes seja confundida com um idealismo político e social, que reduz o reino de Deus a estender a democracia, a livre iniciativa, o socialismo ou a irmandade entre seres humanos não regenerados e substituir um milênio presente promovido por ativismo por aquele inaugurado pelo Messias.

			O fato de a revelação sobrenatural ter como propósito o bem da humanidade contradiz a noção marxista de que a fé em Deus é um ópio que se rivaliza com os interesses e as necessidades mais profundas do ser humano. Esse fato também contesta o humanismo, que alega que a crença em um Deus transcendente enfraquece a indignação do ser humano contra a injustiça. Ele debilita o secularismo radical que defende que a realização pessoal e a individualidade criativa são alcançadas quando se rejeita, deliberadamente, a verdade transcendente, os mandamentos divinos e a realidade sobrenatural. Todas essas ênfases ateístas mutilam a identidade humana em teoria e na prática. A rejeição indiscriminada do Deus da revelação perpetua a alienação humana dos relacionamentos fundamentais da vida com Deus, essenciais à existência humana autêntica, e não oferece nenhum fundamento confiável de uma verdade e moralidade normativas. A revelação de Deus expõe o engano de todas essas falsidades; Deus chama esses monstros mitológicos ao arrependimento e desvenda um reino que não se dissipará. A revelação do Criador reforça a distinção absoluta entre a justiça e a injustiça, busca obstinadamente a verdade e o bem em todos os afazeres humanos, e oferece sanções definitivas sobre a conduta ética do ser humano. Quando a revelação de Deus é ouvida e obedecida, o atrofiado eu humano é restaurado aos relacionamentos moral e espiritual mais amplos, para os quais o ser humano foi divinamente criado, e os revisionistas aventureiros são impedidos de conformar os ideais éticos de acordo com seus próprios interesses.

			Apesar de o reino de Deus não ser deste mundo (Jo 18.36, RC), ele existe não  em algum tipo de planeta invisível e inacessível; para todos os efeitos, ele já é uma realidade histórica, mesmo aqui na terra, onde o Senhor ressurreto é soberano em um reino que existe ao mesmo tempo que outros reinos também, interferindo nesses reinos e confrontando-os como uma realidade invisível. Neste mundo, onde toda instituição histórica e toda atividade serão julgadas por Deus, e onde a igreja, mesmo em sua melhor atuação, não passa de uma aproximação do reino de Deus, somente a graça de Cristo pode nos socorrer. Por tudo isso, o reino não se encontra sem uma presença e um poder históricos.

			O reino de Deus deve ser proclamado mundialmente por seus embaixadores humanos antes da consumação decisiva da história, quando será aclamado pelo exército celestial na vinda de Cristo em poder e glória (Mt 24.14). Na instituição da ceia do Senhor, Jesus falou da comunhão futura com seus discípulos no reino de meu Pai (Mt 26.29, RA; cf. tb. Mc 14.25; Lc 22.16-18). Ele avisou seus discípulos sobre os sinais dos últimos dias que prenunciarão a chegada triunfante do reino de Deus (Mt 24.30-34; Lc 21.31). Ao falar da glória de Cristo no reino futuro, o livro de Apocalipse prenuncia o clamor celestial: O poder para governar o mundo pertence agora a Deus, que é o Senhor nosso, e ao Messias que ele escolheu. E Deus reinará para todo o sempre! (Ap 11.15, NTLH), e outra vez: Agora chegada está a salvação, e a força, e o reino do nosso Deus, e o poder do seu Cristo (Ap 12.10, RC). Cristo empunha o cetro do reino eterno (Hb 1.8). Esse reino de Cristo não é em nenhum momento secundário ou diferente do reino de Deus; desde o início é o Reino de Cristo e de Deus (Ef 5.5). Cristo reinará até que Deus tenha colocado sob os seus pés todos os inimigos, incluindo a própria morte, pela ressurreição de toda a humanidade (1Co 15.25,26). Quando Cristo tiver conquistado todo domínio, autoridade e poder rivais, ele entregará o reino ao Pai (1Co 15.24).

			Tudo isso aponta para o imperativo incomparável que envolve a existência humana: Buscai primeiro o reino de Deus, e a sua justiça, e todas estas coisas vos serão acrescentadas (Mt 6.33, RC; Lc 12.31). Jesus disse que o reino dos céus é como um tesouro, como uma pedra preciosa, pela qual o ser humano sensato alegremente deixa tudo que tem (Mt 13.44,45). Ninguém terá o menor arrependimento por ter valorizado o reino acima de tudo, incluindo a família e o lar (Lc 18.29,30). Deus nos oferece um lugar no reino como cidadãos privilegiados, sobre todos os reinos. O domínio de Deus – com suas impressionantes implicações para o curso do mundo e o destino da humanidade – nos alcança como objetos especiais de seu amor e graça divina, convidando-nos a não resistir mais à soberania de Deus, mas a glorificá-lo. Diariamente, prosseguimos para mais próximo daquele dia em que a lei humana não estará à mercê dos caprichos de tiranos ou da vontade de uma maioria volúvel ou das concessões de fantoches políticos, aquele dia em que o mandamento de Deus e a justiça de Cristo prevalecerão em todas as esferas da vida. Embora, no momento, esteja apenas parcialmente manifestado, Jesus em seu domínio é o próprio reino de Deus até “a consumação dos tempos”, quando ele reinará como Rei do mundo e de todo o universo.

		

	
		
			
3. Não apenas por boas-novas


			Justamente pelo fato da revelação ser para o bem do homem, não devemos sequer obscurecer seu conteúdo informativo nem achar que a manifestação de Deus represente um ato salvífico automático. Além de oferecer à humanidade pecadora uma avaliação divina clara sobre a situação deplorável do ser humano, a revelação de Deus também nos fala a respeito da providência graciosa de Deus e da condição indispensável para reverter essa situação.

			Simplesmente ouvir a boa-nova revelada de Deus, a oferta convincente de redenção, não nos salva automaticamente. Nas palavras de William Temple, “Não há maior dádiva oferecida ao homem, contudo, muitos a recusam” (Readings in  St. John’s gospel,30 p. 50). Não somos salvos somente por “boas-novas”.

			A verdade revelada de Deus da graça salvadora pode ser reprimida pela rebeldia impenitente ou recebida entusiasticamente por meio de confiança produzida por arrependimento. O convite gracioso de Deus à vida eterna deve ser aceito pessoalmente; sem a apropriação pessoal, a promessa de Deus de redenção, por si só, não salva ninguém. O desprezo e a incredulidade devem ser confrontados como possibilidades fatais, e a fé pessoal deve ser reconhecida como absolutamente indispensável à reconciliação.

			Recusar a misericórdia de Deus representa dupla ofensa. As Escrituras declaram que a espécie humana renegada, antes mesmo de se confrontar com a boa-nova da redenção, reprime universalmente a revelação de Deus manifestada na consciência humana e no mundo exterior (Rm 1.19-23; 2.14-16). Com respeito ao mundo gentio antigo, Paulo escreve: Tais homens são, por isso, indesculpáveis; a rejeição e o desprezo deles à manifestação de Deus claramente divulgada são divinamente censuráveis: porquanto o que de Deus se pode conhecer é manifesto entre eles, porque Deus lhes manifestou (Rm 1.19,20, RA). A rejeição do redentor prometido revela ainda outra trágica ofensa, conforme declara João: Veio para o que era seu, e os seus não o receberam (Jo 1.11, RA).

			Depois de ressaltar que a mediação do Filho unigênito de Deus é proveniente do amor divino ao mundo, João, o apóstolo amado, logo em seguida enfatiza que a incredulidade leva à inescapável condenação e juízo (Jo 3.16-18). É mais impressionante ainda o fato de que essas palavras se encontram na conversa de Jesus com o rabino Nicodemos. Entretanto, essa advertência se dirige não só aos judeus, mas também aos gentios. João declara: Quem nele crê não é julgado o que não crê já está julgado; porquanto não crê no nome do unigênito Filho de Deus (Jo 3.18, RA). Cirilo de Alexandria observou que o incrédulo “já está julgado, porque sua rejeição ao modo de salvação que lhe é oferecido funciona como um voto antecipado contra si próprio como juízo merecido” (citado por M. F. Wiles, The spiritual gospel,31 p. 80). Contudo, não é só o incrédulo que julga a si mesmo; no último dia, o juízo divino ratificará para sempre o destino do incrédulo determinado por ele mesmo no presente. Além do mais, João prossegue ressaltando que: o que, todavia, se mantém rebelde contra o Filho não verá a vida, mas sobre ele permanece a ira de Deus (Jo 3.36, RA). Em outras palavras, alguns efeitos do juízo final futuro já se fazem presentes como sombra na vida do incrédulo. Certamente, para muitas pessoas hoje a noção da ira divina é ofensiva, assim como outras verdades divinas; alguns, inclusive, consideram a própria realidade de Deus algo repulsivo. Mas, ignorar a noção da ira divina fere tanto o ensino das Escrituras quanto a natureza moral do Deus que se revela. Como expressa Leon Morris, “Aquele que continua incrédulo e desobediente não deve esperar nada além da constante ira de Deus” (The gospel according to John,32 p. 250). A confiança do incrédulo em sua própria inocência e suas obras já o condena. A recusa de se apropriar da salvação divinamente oferecida revela seu caráter e suas motivações. A ausência da fé, como observa C. K. Barrett, é o aspecto subjetivo da condenação (The gospel according to John,33 p. 181). Jesus falou das consequências da incredulidade de modo contundente e assustador: Quando vocês virem Abraão, Isaque, Jacó e todos os profetas no reino de Deus e vocês estiverem do lado de fora, então haverá choro e ranger de dentes de desespero (Lc 13.28, NTLH).

			Ao expor as implicações da fé e da incredulidade, o Novo Testamento enfatiza não só o fim dos tempos escatológico, como também o tempo presente quando os atos escatológicos de Deus já estão se realizando antecipadamente. As realidades do final dos tempos da ressurreição, do juízo e da vida eterna, de certo modo, já estão dramaticamente presentes na expectativa de um destino humano universal futuro (Jo 3.18; 5.24-39; 6.54; 12.31). O próprio Jesus destaca isto: Quem ouve as minhas palavras e crê naquele que me enviou tem a vida eterna e não será julgado, mas já passou da morte para a vida. Eu afirmo a vocês que isto é verdade: vem a hora, e ela já chegou, em que os mortos vão ouvir a voz do Filho de Deus, e os que a ouvirem viverão (Jo 5.24,25, NTLH). O apóstolo Paulo ressalta que os filhos crentes de Deus já possuem um penhor ou amostra da herança futura (Ef 1.14, RA). Nos Evangelhos Jesus promete estar sempre presente com o povo de Deus até o seu retorno final em juízo (Jo 14.3, 18-20); no livro de Atos e nas Epístolas, desde o dia de Pentecostes, Jesus demonstra a presença invisível da sua pessoa entre os que creem e confirma a realidade de um relacionamento vivo e contínuo entre ele e a igreja. Os filhos de Deus, como participantes de uma vida que antecipa a ordem eterna, já partilham da vida eterna. Na ressurreição de Lázaro, os pensamentos de Marta passam da ressurreição futura para a ressurreição e a vida, que, de alguma maneira, já são realidades presentes para aqueles que vivem em Cristo (Jo 11.25-27). Como W. H. Cadman observa, essa “escatologia de dupla face não é peculiaridade do apóstolo João no Novo Testamento”, mas está presente também nos escritos paulinos; a certeza de Paulo de que já não há condenação alguma para os que estão em Cristo Jesus (Rm 8.1) significa que “para esses o juízo escatológico está encerrado” (The open heaven,34 p. 46).

			Está incontestavelmente claro que Jesus Cristo, que morreu pelo pecador condenado, não traz salvação automaticamente sem a decisão e a fé pessoal do indivíduo. Para reforçar essa impressionante verdade, o apóstolo amado expressa isso de maneira tanto positiva quanto negativa: aquele que nele crê tem a vida eterna (Jo 1.12; 3.16; 20.31); “quem não crê” está condenado desde já em sua persistente incredulidade (Jo 3.18). O apóstolo Paulo também não deixa dúvida de que a humanidade escolhe uma de apenas duas possíveis respostas ao Cristo crucificado: ele é loucura para os que se perdem, mas para nós, que somos salvos, é o poder de Deus (1Co 1.18, RA).

			G. C. Berkouwer está biblicamente correto quando rejeita a noção de Barth de que todos os seres humanos já compartilham universalmente da salvação manifestada por Jesus Cristo e, portanto, precisam apenas ser informados desse fato. O Novo Testamento relaciona o “já” não com a salvação, mas com a condenação dos incrédulos (Jo 3.18). Embora a providência redentora substitutiva do Messias seja, de fato, plena, ela é válida apenas para aqueles que se apropriam dela. Berkouwer ressalta que Barth despreza a “seriedade da decisão humana, que, de acordo com amplo testemunho das Escrituras, está relacionada com o querigma anunciado ao mundo” (The triumph of grace in the theology of Karl Barth,35 p. 290). Essa falha na teologia de Barth é resultado da sua compreensão de que toda a humanidade foi eleita em Jesus, o Deus encarnado, e que o pecado e a incredulidade são ontologicamente impossíveis de existirem. Como resultado, pelo menos implicitamente, a redenção é universal, por mais que Barth ainda resista a essa conclusão. Em sua majestosa visão da amplitude do triunfo de Deus e em consideração ao poder irresistível da graça, Barth ignora os elementos condicionais da revelação bíblica. Ele transforma o triunfo certo da graça divina em um universalismo implícito da redenção que obscurece o contexto da fé e obscurece a indispensabilidade da decisão pessoal em sua vida para se obter a herança da salvação. Para Barth, a incredulidade de maneira alguma anula a decisão de Deus. A obra libertadora de Deus está realizada e, portanto, ninguém é capaz de desfazê-la. Uma vez que a salvação é fato realizado, os seres humanos precisam apenas “saber” que tudo está bem.

			Emil Brunner contesta essa visão. Ele diz que, se Barth estiver correto, então não podemos mais falar, como está na Bíblia, de uma humanidade perdida; pelo contrário, eliminamos toda a possibilidade de um juízo final e de condenação. Emil Brunner diz que, com essa noção de que “todos os crentes e os incrédulos são salvos da ira de Deus e participam da redenção através de Jesus Cristo, Barth se opõe totalmente não só a toda a tradição eclesiástica, mas – e só isso já constitui objeção suficiente – a todo o ensino explícito do Novo Testamento” (The christian doctrine of God,36 p. 348ss). Brunner diz que para Barth não existe um “ponto decisivo” entre “estar perdido” e “estar salvo”, “uma vez que não é possível estar perdido” (p. 351). Contudo, o evangelho bíblico consiste basicamente em um “convite à decisão” (p. 353). Em suma, o Novo Testamento invariavelmente relaciona “não condenação” com a exigência de fé pessoal.

			Berkouwer observa que, por mais que Barth fale do “perigo fatal” da incredulidade, ele considera a decisão humana insignificante em comparação com a decisão de Deus. “Barth chama a incredulidade de ‘perigo fatal’, mas essa expressão que se repete várias vezes está associada a extensa reflexão sobre a impossibilidade ontológica da incredulidade [...]. A decisiva graça de Deus [...] é tão determinante que a inevitabilidade da fé está envolta nela” (The triumph of grace,37 p. 269ss). Berkouwer está corretíssimo ao sustentar que “a Bíblia fala de maneira diferente sobre a ‘dinâmica’ da incredulidade”. Não deixa nenhum espaço para afirmar que “a decisão humana já foi tomada, foi dada e está inclusa no encontro com a revelação” (p. 270). “A Bíblia constantemente exige fé e adverte em termos categóricos contra a incredulidade” (p. 268). “Ouvimos sobre a palavra proclamada que foi ouvida, mas que não foi proveitosa, porque não foi acompanhada de fé [...]. Não houve nenhum proveito, nenhum benefício [...]. O Novo Testamento fala de fé e de incredulidade como uma escolha, uma escolha [...] séria e decisiva” (p. 270).

			Nas parábolas (Lc 14.12-24), Jesus enfatiza que, embora o pobre, o paralítico e o cego respondam entusiasticamente, os que se consideram justos e os autossuficientes rejeitam o convite do Messias. Foi justamente para Nicodemos, o rabino e membro do Sinédrio, que ele ressaltou a absoluta e universal indispensabilidade do novo nascimento. Durante toda a era cristã, as palavras de Jesus ressaltaram às pessoas de todas as classes sociais, raças e nações a necessidade da decisão e da confiança pessoais: se alguém não nascer de novo, não pode ver o reino de Deus (Jo 3.3, RA). Pecadores não arrependidos não herdarão o reino de Deus (1Co 6.9,10, RA; cf. Gl 5.21; Ef 5.5). A exortação de Cristo Arrependei-vos, porque está próximo o reino dos céus (Mt 4.17, RA) não é menos urgente hoje do que quando foi proferida a primeira vez.

			O tema bíblico de Deus levar em conta os atos humanos (1Sm 2.3) e verdadeiramente julgá-los (Rm 2.2) é realmente uma realidade que deve ser ponderada. Ainda que as Escrituras ressaltem principalmente o amor de Deus e a proclamação das boas-novas, ela está repleta de advertências contra a negligência e a indiferença a esse amor e, no mesmo instante, declara o horror da condenação divina quando o pecador não se volta para Deus. Não foi a falta de compaixão que levou Jesus a falar mais explicitamente das angústias do inferno (Mt 5.22, 29; 10.28; 18.9; 23.15,33 etc.) do que dos benefícios do céu; para poder apreciar plenamente estes, é preciso obter claro conhecimento daquelas. A morte física põe fim a todas as oportunidades perdidas de arrependimento e redenção (Hb 9.27) e envolve a separação imediata entre os justos e os ímpios (Lc 16.19-31; At 7.59; Fp 1.23). O juízo final é confiado a Jesus Cristo, o Filho de Deus, o qual não veio apenas para nos salvar e morrer por nossos pecados (Jo 3.16-19; 5.22,27; 9.39), mas também, como ser humano encarnado, entregou para nossa redenção uma vida íntegra e morte sacrificial (Rm 5.9-11; 1Co 15.1-4).

			Deus desperta o ser humano a se apropriar pessoalmente das informações sobre a revelação que ele fez como conhecimento prévio e compromisso pessoal com ele e com seus propósitos; em vez de reconhecer esse fato, teorias dialéticas e existencialistas religiosas recentes entendem erroneamente a revelação como dotação de um amor divino sacrificial. Certamente, a revelação e a salvação se complementam. Mas, como observa Bernard Ramm, a dogmática católica e a protestante historicamente têm enfatizado, conforme as Escrituras, que esses dois temas se distinguem e, organicamente, não estão equiparados ou unidos (Types of apologetic systems,38 p. 66,67). A teoria moderna anti-intelectual da revelação sustenta que a consciência pessoal da revelação, por si só, já é redentora. Fala-se que Deus comunica o seu ser, e não verdades a seu respeito, e a resposta humana pessoal que supostamente consuma a iniciativa de Deus e se constitui como revelação é considerada salvadora, visto que envolve a restauração de um relacionamento quebrado. Esse equívoco não tem base na Bíblia. O principal tema da fé judaico-cristã não é a revelação por si só, mas a reconciliação. Como Carl E. Braaten observa, “nem a Bíblia, nem a Reforma, nem a vasta tradição católica” elevou o conceito de revelação à posição prioritária na teologia, de modo a sugerir que “a maior limitação humana seja a falta de conhecimento”. Pelo contrário, elas insistiram que “a culpa do homem é o problema” e que “o centro da teologia não está na revelação, mas na reconciliação” (History and hermeneutics,39 p. 16). Em comparação com a teologia cristã histórica, a filosofia moderna se isolou tanto e colocou o problema do conhecimento religioso em condição prioritária, o qual substitui o problema da culpa  pelo da falta de conhecimento. Portanto, insistiríamos com Braaten de que “certamente a teologia terá que levar a sério a questão moderna sobre o conhecimento religioso, porém, não deve supor que, por se tratar de uma questão do século XX, seja necessariamente a questão teológica mais profunda, tampouco uma questão que corresponda, fundamentalmente, ao centro da mensagem bíblica” (ibid.).

			Contra a filosofia racionalista, interessada no conhecimento de Deus como questão teórica, porém desinteressada na reconciliação entre um Deus santo e o homem pecador, certamente era necessária uma nova abordagem sobre a orientação especial da revelação de Deus à redenção humana. Como Edward John Carnell mostrou, a filosofia secular “nunca foi capaz de articular uma aproximação de Deus que apelasse para o povo da rua, pois o Deus dos filósofos é considerado responsável por quase tudo, exceto pela inquietação e a culpa em seu coração” (The philosophy of the christian religion,40 p. 275). Em vista da centralidade do amor de Deus à humanidade na Bíblia, os teólogos reformados a chamaram de um “documento sobre a graça de Deus”, pois o propósito da revelação especial de Deus é redimir o pecador condenado. Uma vez que ele só está se referindo a essa manifestação divina especial, Clark Pinnock está correto ao afirmar que a revelação “tem um objetivo salvífico”, e define a revelação como “um ato divino gracioso, um dom gratuito e voluntário cujo objetivo é a salvação dos pecadores” (Biblical revelation,41 p. 19,20).

			Mas Braaten percebe na ampliação recente da revelação à redenção uma reflexão sobre a tendência especulativa moderna de substituir o problema da culpa pelo problema da falta de conhecimento. Definir a revelação como intrinsecamente redentora implica ofuscar uma visão extremada por outra igualmente extremada.

			Barth explicou a união orgânica da revelação e da salvação argumentando que, se a revelação não é redentora, não pode ser revelação. Para Barth, a revelação de Deus é inerentemente redentora; em outras palavras, ele equipara revelação a redenção (Church dogmatics,42 I/I, p. 468). Consequentemente, ninguém poderá manter a revelação de Deus na incredulidade, ninguém que tenha sido iluminado pela revelação será perdido; portanto, o mundo incrédulo deve ser visto como completamente destituído da luz da revelação. “A revelação para seus receptores consiste no fato de que [...] eles são filhos de Deus” (I/1, p. 524). Nesse sentido, ouvir a Palavra de Deus significa meramente uma percepção tardia de que o indivíduo já está redimido, e não de novas de que a salvação está condicionalmente suspensa aguardando a decisão e a confiança pessoal como oportunidades para que a ira e o juízo de Deus sejam confrontados e cancelados através da vida e da obra mediadora de Jesus Cristo.

			Da mesma forma, Paul Tillich declara, erroneamente, que “a história da revelação e a história da salvação são a mesma história” (Systematic theology,43 1:144). Thomas F. Torrance semelhantemente propaga a falácia de que a revelação é salvífica. Ele diz que não podemos conhecer a verdade teológica “sem sermos atraídos por seu ato redentor e reconciliador, sem sermos renovados e reordenados de acordo com sua vontade salvadora [...]. Não podemos conhecer verdadeiramente a Deus sem sermos reconciliados e renovados em Jesus Cristo” (Theological science,44 p. 41). Jesus Cristo “não comunica verdades fora da [comunicação] de si próprio” (p. 147). Nesse caso, a revelação é expandida para incluir a experiência da salvação.

			Mas o conhecimento da verdade de Deus em nenhum sentido é sinônimo de salvação pessoal. Gordon H. Clark nos lembra que, de acordo com a Epístola de Tiago, os demônios creem que existe um só Deus (Tg 2.19, RA) – uma verdade (monoteísta) que eles não poderiam obter sem a revelação, porém uma verdade sobre Deus que eles certamente mantêm em separado da graça redentora; de fato, eles também tremem na expectativa do tormento futuro que sabem estar próximo. Se para alguns céticos acreditar em demônios parece muito mais improvável do que demônios acreditarem em alguma verdade teológica, então que se diga, pelo testemunho das Escrituras, que seres humanos não redimidos (ou incrédulos) também podem conhecer verdades sobre Deus que são divinamente reveladas. Quando Barth diz que só podemos conhecer a verdade revelada de Deus quando obedecemos a ela (Church dogmatics,45 I/1, p. 311) e, se somos desobedientes, a verdade da revelação “não nos ensina nada” e “não existe como dogma para nós”, ele perde tanto a fidelidade bíblica como uma visão racional do conhecimento religioso.

			A Bíblia ensina como verdade revelada que pecadores não arrependidos têm conhecimento de Deus suficiente para serem considerados culpados e oferece inúmeros exemplos dessa realidade. Uma das ilustrações é a de Caim, que, apesar de sua desobediência, sabia que os sacrifícios que ofereceu eram inaceitáveis diante de Deus e que a pena capital era o castigo aprovado por Deus pelo homicídio contra Abel (Gn 4.3-15). Outro é Daniel, que alertou Belsazar sobre o desrespeito pelo conhecimento do Altíssimo (Dn 5.22). Durante seu ministério terreno, Jesus condenou muitas vezes os fariseus por contestarem a revelação das Escrituras (Jo 5.45,46). O juízo futuro certamente fará aparecer inúmeros exemplos de nossos tempos de desprezo pela revelação.
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